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BOLETIM OFICIAL ELETRÔNICO

Nova Saúde lança Protocolo Clínico de Acesso

A Nova Saúde planeja, para o próximo mês, o 
lançamento do Protocolo Clínico de Acesso. A 
cartilha, elaborada pela equipe de Auditoria e 
Normas técnicas, visa promover parâmetros de 
auditoria, assessoria técnica e especializada aos 
gestores que precisam dos serviços do Siste-
ma Único de Saúde (SUS), bem como orientar 
as atividades desenvolvidas e fazer com que o 
atendimento seja cada vez mais humano e ig-
ualitário. O documento será lançado no dia 1º 
de agosto. Página 68

Barra do Piraí é representada por secretário 
no 47º Festival de Cinema de Gifoni

O município barrense terá mais uma vez a sua representação garantida no Festival de Cinema de 
Gifoni, que chega à sua 47ª edição este ano e será realizado de 14 a 23 de julho. O secretário de 
Fazenda, Roberto Monzo, vai viajar até a Itália, onde o evento acontece, acompanhado dos jovens 
João Tchan e Tales Aguiar. O “Gifoni Film Festival” é o maior festival de cinema para jovens do 
mundo. Página 68
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ADMINISTRAÇÃO
Homologo a licitação, na modalidade de Pregão Presencial SRP nº 037/2017 – Objeto: PROVÁVEL AQUISIÇÃO DE MATERIAL ELÉTRICO, para atender as 
necessidades da reforma das Unidades Escolares da Rede Municipal de Ensino e Secretaria Municipal de Educação, conforme especiicações e quan-
tidades estabelecidas no Termo de Referência, em favor das empresas: LIMPATEX COMÉRCIO E SERVIÇOS EIRELI ME – CNPJ nº 24.795.505/0001-58. – 
lote 01, no valor de R$ 491.149,40 (quatrocentos e noventa e um mil cento e quarenta e nove reais e quarenta centavos) – METINOX 2004 COMERCIAL 
LTDA – EPP - CNPJ nº 01.681.539/0001-16 - lote 02, valor total de R$ 52.350,00 (cinqüenta e dois mil trezentos e cinqüenta reais) e a empresa ELÉTRICA 
RADIANTE MATERIAIS ELÉTRICOS LTDA - EPP - CNPJ nº 15.984.883/0001-99 – lote 03, valor total de R$ 352.999,30 (trezentos e cinqüenta e dois mil, 
novecentos e noventa e nove reais e trinta centavos). Importa o presente Pregão Presencial SRP nº 037/2017 em R$ 896.498,70 (quatrocentos e no-
venta e seis mil quatrocentos e noventa e oito reais e setenta centavos), conforme laudas do processo nº 2973/2017.

Mário Reis Esteves – Prefeito Municipal

PREGÃO PRESENCIAL Nº54/2017

A Comissão Permanente de Licitação torna pública a data da  licitação 
referente à PROVAVEL AQUISIÇÃO DE CESTAS BÁSICAS PARA ATENDER 
OS CRAS, Processo Administrativo nº 257/2017, na modalidade Pregão 
Presencial nº 54/2017, do tipo menor preço global, que será realizada no 
dia 24 de julho de 2017, às 14:00 horas, na sala de Reuniões, localizada 
na Travessa Assumpção nº. 69, Centro, Barra do Piraí/RJ. A retirada do Ed-
ital deverá ser feita no endereço acima no horário de 10 as 17 hs, com a 
permuta de uma resma ou um pen drive de 08 Gb, maiores informações 
pelo tel.: (24) 2442-5372.

Barra do Piraí, 06 de julho de 2017.
Ailce Malfetano Mattos

Pregoeira

PREGÃO PRESENCIAL Nº55/2017

A Comissão Permanente de Licitação torna pública a data da  licitação 
referente à PROVAVEL AQUISIÇÃO DE KITS DORMITÓRIO, Processo Ad-
ministrativo nº 306/2017, na modalidade Pregão Presencial nº 55/2017, 
do tipo menor preço global, que será realizada no dia 25 de julho de 
2017, às 10:00 horas, na sala de Reuniões, localizada na Travessa As-
sumpção nº. 69, Centro, Barra do Piraí/RJ. A retirada do Edital deverá ser 
feita no endereço acima no horário de 10 as 17 hs, com a permuta de 
uma resma ou um pen drive de 08 Gb, maiores informações pelo tel.: 
(24) 2442-5372.

Barra do Piraí, 06 de julho de 2017.
Ailce Malfetano Mattos

Pregoeira

Fica DEFERIDO o pedido de recurso feito pela empresa CITYLOC ADMINISTRAÇÃO E LOCAÇÃO LTDA, referente ao Pregão Presencial nº 049/2017, 
objetivando a Provável Prestação de Serviços de Locação de Veículos.   

Ailce Malfetano Mattos
Pregoeira

ERRATA  

No Boletim Oicial Eletrônico de Barra do Piraí nº 911, de 19 de junho de 2017, página 04.

REF.: HOMOLOGAÇÃO DO PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 20/2017 – PROCESSO N 757/2017. 
Onde se lê: 
... no valor total de R$ 369.991,00 (trezentos e sessenta e nove mil novecentos e noventa e um reais)... perfazendo o valor total de R$ 
3.583.601,00 (três milhões quinhentos e oitenta e três mil seiscentos e um reais)...
Leia-se 
... no valor total de R$ 369.991,20 (trezentos e sessenta e nove mil novecentos e noventa e um reais e vinte centavos)... perfazendo o 
valor total de R$ 3.583.601,20 (três milhões quinhentos e oitenta e três mil seiscentos e um reais e vinte centavos)....

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 13/2017

Partes: Prefeitura Municipal de Barra do Piraí e a empresa VALLE SUL CONSTRUTORA E MINERADORA LTDA - CNPJ: 31.643.851/0001-86 

Objeto: A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para a provável aquisição de materiais originados de pedreira para atender as necessi-
dades da Secretaria Municipal de Serviços Públicos, conforme as especiicações contidas no Edital de Pregão;  Termo de Referência – Anexo I do Edital 
e o Formulário de Proposta de Preços – Anexo II do Edital, assim como as informações reunidas no Anexo I – Consolidação das Informações desta Ata 
de Registro de Preços. Processo Administrativo nº 1774/2017.
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ITEM BEM / MATERIAL / PRODUTO / ESPECIFICAÇÃO / DESCRIÇÃO Unidade Quant. Valor Unitário Valor Total

1 Brita corrida m³ 900 R$ 90,00 R$ 81.000,00

2 Brita 01 m³ 900 R$ 106,00 R$ 95.400,00

3 Brita 02 m³       900 R$ 107,00 R$ 96.300,00

4 Brita 03 m³ 900 R$ 95,00 R$ 85.500,00

5 Brita zero / zerinho m³ 900 R$ 112,50 R$ 101.250,00

6 Pó de pedra m³ 900 R$ 85,00 R$ 76.500,00

7 Rachinha / brita 4 m³ 900 R$ 111,00 R$ 99.900,00

8 Rachão /pedra de mão m³ 900 R$ 111,00 R$ 99.900,00

TOTAL REGISTRADO NA ATA R$ 735.750,00

Vigência: 12 (doze) meses, conforme cláusula oitava.
Data da Assinatura: 12 de junho de 2017.

ITEM BEM / MATERIAL / PRODUTO / ESPECIFICAÇÃO / DESCRIÇÃO Unidade Quant. Valor Unitário Valor Total

01 CHAVE COMPENSADORA AUTOMÁTICA 125CV -220V - CX-
.METÁLICA

unid 02 R$7.800,00 R$15.600,00

02 CHAVE COMPENSADORA AUTOMÁTICA 75CV -220V - CX-
.METÁLICA

unid 01 R$6.200,00 R$6.200,00

03 CHAVE MAGNÉTICA 12,5CV - 220V unid 02 R$380,00 R$760,00

04 CHAVE MAGNÉTICA      5CV - 220V unid 05 R$190,00 R$950,00

05 RELÉ RW 317C/ REG.100/150A unid 01 R$430,00 R$430,00

06 BOBINA P/CONTADOR 40A - 220V unid 05 R$50,00 R$250,00

07 BOBINA P/CONTADOR 105A - 220V unid 05 R$60,00 R$300,00

08 JOGOS CONTATO P/CONTATOR 105A unid 10 R$320,00 R$3.200,00

09 CAIXA P/ATERRAMENTO unid 20 R$9,00 R$180,00

10 HASTE P/ATERRAMENTO 3/4"X2" unid 10 R$42,00 R$420,00

11 CABO PP 3X16  1KV m 100 R$29,00 R$2.900,00

12 CABO PP 4X10  4KV m 200 R$24,00 R$4.800,00

13 FUSÍVEL FACA 400A X 250V unid 20 R$110,00 R$2.200,00

14 CONECTOR PARAF. FENDIDO 35MM unid 50 R$40,00 R$2.000,00

15 DISJUNTOR MOTOR DZ 108/10/16A unid 06 R$100,00 R$600,00

16 AMPERÍMETRO 72X72  100X5A unid 05 R$120,00 R$600,00

17 VOLTÍMETRO  72X72  0/250V unid 05 R$200,00 R$1.000,00

18 CHAVE ESTRELA TRIANGULO 25D - 23A- 42 FFD 23- 220/60HZ unid 01 R$2.700,00 R$2.700,00

TOTAL REGISTRADO NA ATA R$45.090,00

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 17/2017

Partes: Prefeitura Municipal de Barra do Piraí e a empresa LC CASTRO FERREIRA MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO ME  -  CNPJ: 31.406.606/0001-55
Objeto: A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para a Provável Aquisição de Materiais Elétricos para atender as necessidades da Secretaria Municipal de 
Água e Esgoto, conforme as especiicações contidas no Edital de Pregão;  Termo de Referência – Anexo I do Edital, na Proposta de Preços – Anexo II do Edital, assim 
como as informações reunidas na Consolidação das Informações desta Ata de Registro de Preços - Anexo I. Processo Administrativo nº 767/2017.

Vigência: 12 (doze) meses, conforme cláusula oitava.
Data da Assinatura: 09 de junho de 2017.
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INSTRUMENTO:  Termo de Contrato nº 022/2017

PARTES: Município de Barra do Piraí através da Prefeitura Municipal de Barra do Piraí e a empresa V.H.L Construtora de Ca-
simiro EIRELI ME  

OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços de 11 (onze) caminhões basculantes e 02 (dois) caminhões 
carroceria, incluindo motoristas

VALOR: R$ 810.270,72 (oitocentos e dez mil duzentos e setenta reais e setenta e dois centavos).

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 2185/2017

VIGÊNCIA: 29/06/17 à 28/06/17

DATA DA ASSINATURA: 29 de junho de 2017

EXTRATO CONTRATUAL

EXTRATO TERMO DE PRORROGAÇÃO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

INSTRUMENTO: Termo de Prorrogação de Ata nº 23/2016 de Registro de Preços

PARTES: Município de Barra do Piraí através do Fundo Municipal de Assistência Social e a empresa Vinaque Comércio de 
Alimentos Ltda  - ME   

OBJETO: Prorrogação da Ata nº 23/2016 de Registro de Preços, relativa à Eventual Aquisição de Gêneros Alimentícios para 
atender o Abrigo Municipal.

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 172/2017

VIGÊNCIA: 07 (sete) meses a partir da assinatura. 

FUNDAMENTO: Lei Federal nº 8.666/93.

DATA DA ASSINATURA: 07 de abril de 2017.

EXTRATO TERMO DE PRORROGAÇÃO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

INSTRUMENTO: Termo de Prorrogação de Ata nº 22/2016 de Registro de Preços

PARTES: Município de Barra do Piraí através do Fundo Municipal de Assistência Social e a empresa Distribuidora de Cestas 
Vassouras Ltda ME   

OBJETO: Prorrogação da Ata nº 22/2016 de Registro de Preços, relativa à Eventual Aquisição de Gêneros Alimentícios para 
atender o Abrigo Municipal.

PROCESSO ADMINISTRATIVO:  172/2017

VIGÊNCIA: 07 (sete) meses a partir da assinatura. 

FUNDAMENTO: Lei Federal nº 8.666/93.

DATA DA ASSINATURA: 07 de abril de 2017.

FUNDO
ATO N.º 0051/2017

O Diretor Executivo, do Fundo de Previdência do Município de Barra do Piraí, no 
uso de suas atribuições legais e,
 
CONSIDERANDO o disposto no artigo  3 º    da EC  n º 47 de 05/07/2005;
 
CONSIDERANDO ainda, tudo o que consta nos Processos n.º s 0150 de 03 de 
julho de 2017 e 17135/2015; 
 
RESOLVE conceder Aposentadoria Voluntária   por Idade e Tempo de Con-
tribuição com Proventos Integrais, para a servidora CLAUDIA NORA DE SÁ GUEL-
PELI,  matrícula n º 0379, cargo de PROFESSOR II  / EDUCAÇÃO INFANTIL  E8,  a 

partir da Publicação deste ATO com os proventos ixados na razão de 100%  , 
sobre a remuneração, perfazendo    um total de  R$4.293,48 (Quatro mil, duzen-
tos e noventa e três reais e quarenta e oito centavos), fundamentado nos artigos 
91 e 223 da Lei Municipal n.º 326/97 , nas Leis Municipais n º s 779 de 14/11/03 e,  
2740 de  11/08/2016 c/c o artigo 3 º  da EC  n  º 47 de 05/07/2005.
 

Publique-se
Registre-se e Cumpra-se

Barra do Piraí, 03 de julho de 2017.
 

ROBERTO BICHARA DE MELO
 Diretor Executivo
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Fica ixado em R$4.293,48 (Quatro mil, duzentos e noventa e três reais e quarenta 
e oito centavos), o valor mensal do benefício de Aposentadoria Voluntária por 
Idade e Tempo de Contribuição  com Proventos Integrais, concedido para CLAU-
DIA NORA DE SÁ GUELPELI, cargo de PROFESSOR II / EDUCAÇÃO INFANTIL E8, 
matrícula n º 379, de acordo com os artigos 91 e  223 da Lei Municipal n º 326 
,  de 28 de abril de 1997  e nas  Leis Municipais n º s  779 de 14/11/03 e 2740 de 
11/08/2016 e , no  Art. 3 º  da  EC n º 47 de 05/07/2005 , a partir da publicação 
desta, conforme Processos Administrativos  n º s  0150 de 03 de julho de 2017 e, 
17135/2015, com os valores abaixo discriminados:

Vencimento atribuído ao  cargo de PROFESSOR  II / EDUCAÇÃO INFANTIL  E8, de 
acordo com o anexo II , alterado pelo artigo  223,    da   Lei  Municipal n º 326 de 
28/04/97 e,  2740 de 11/08/2016 ........................................................................R$2.961,02

Triênio no valor de 45% de acordo com o Art. 91 da Lei Municipal n º 326 de 28 de 
abril de 1997.............................................................................................................. R$1.332,46

Total da remuneração...............................................................................................R$4.293,48

Valor do benefício  na razão de  100%,  de acordo com o artigo 3 º da Emenda 
Constitucional n º 47 de 05/07/2005..................................................................R$4.293,48                               
  
 Total dos proventos..................................................................................................R$4.293,48

Barra do Piraí, 03 de julho de 2017.

SUELI DA SILVA MONTEZANO
Coordenador de Concessão de Benefícios

ROBERTO BICHARA DE MELO.
Diretor Executivo

ATO N.º 0052/2017

O Diretor Executivo, do Fundo de Previdência do Município de Barra do Piraí, no 
uso de suas atribuições legais e,
 
CONSIDERANDO o disposto no artigo 3 º    da  EC  n º 47 de 05/07/2005;
 
CONSIDERANDO ainda, tudo o que consta nos Processos n.º s 0151 de 03 de 
julho de 2017 e  20456/2016; 
 
RESOLVE conceder Aposentadoria Voluntária   por Idade e Tempo de Con-
tribuição com Proventos Integrais, para a servidora LIDIA APARECIDA DA SILVEI-
RA BRAZ,  matrícula n º 1104, cargo de PROFESSOR II  / 1 º Seg. da CA à 4 ª Série  
D7,  a partir da Publicação deste ATO com os proventos ixados na razão de 100%  
, sobre a  remuneração, perfazendo    um total de  R$3.701,29 (Três mil, setecen-
tos e um reais e vinte e nove centavos), fundamentado nos artigos 91 e 223 da 
Lei Municipal n.º 326/97 , nas Leis Municipais n º s 779 de 14/11/03 e,  2740 de  
11/08/2016 c/c o artigo 3 º da EC  n  º 47 de 05/07/2005.
 

Publique-se
Registre-se e Cumpra-se

Barra do Piraí, 03 de julho de 2017.
 

ROBERTO BICHARA DE MELO
Diretor Executivo

APOSTILA DE FIXAÇÃO DE PROVENTOS N º 0052/2017.

Fica ixado em R$3.701,29 (Três mil, setecentos e um reais e vinte e nove cen-
tavos), o valor mensal do benefício  de Aposentadoria Voluntária por Idade e 
Tempo de Contribuição  com Proventos Integrais, concedido para LIDIA APARE-
CIDA DA SILVEIRA BRAZ,  cargo de PROFESSOR II /  1 º Seg. da CA à 4 ª Série D7,   
matrícula n º 1104,  de acordo com os artigos 91 e  223 da Lei Municipal n º 326 
,  de 28 de abril de 1997  e nas  Leis Municipais n º s  779 de 14/11/03 e 2740 de 
11/08/2016 e , no  Art. 3 º  da  EC n º 47 de 05/07/2005 , a partir da publicação 
desta, conforme Processos Administrativos  n º s  0151 de 03 de julho de 2017 e, 
20456/2016, com os valores abaixo discriminados:

Vencimento atribuído ao  cargo de PROFESSOR  II / 1 º Seg. da CA à   4 ª Série D7,  
de acordo com o anexo II , alterado pelo artigo  223,    da   Lei  Municipal n º 326 
de 28/04/97 e,  2740 de 11/08/2016 .................................................................R$2.643,78

Triênio no valor de 40% de acordo com o Art. 91 da Lei Municipal n º 326 de 28 de 
abril de 1997............................................................................................................... R$1.057,51

Total da remuneração...............................................................................................R$3.701,29

Valor do benefício  na razão de  100%,  de acordo com o artigo 6 º da E C n º 41 
de 19/12/2003  c/c o § 5 º do art. 40 da CF/88................................................R$3.701,29                               
  
 Total dos proventos.................................................................................................R$3.701,29
                             

                                Barra do Piraí, 03 de julho de 2017.

SUELI DA SILVA MONTEZANO
Coordenador de Concessão de Benefícios

ROBERTO BICHARA DE MELO.
Diretor Executivo

O Diretor Executivo, do Fundo de Previdência do Município de Barra do Piraí, no 
uso de suas atribuições legais e,
 
CONSIDERANDO o disposto no artigo  3 º    da EC  n º 47 de 05/07/2005;
 
CONSIDERANDO ainda, tudo o que consta nos Processos n.º s 0152 de 03 de 
julho de 2017 e 3114/2017; 
 
RESOLVE conceder Aposentadoria Voluntária   por Idade e Tempo de Con-
tribuição com Proventos Integrais, para a servidora  ZELIA DINEA CRISTIANO TE-
ODORO,  matrícula n º 1260, cargo de PROFESSOR II  / EDUCAÇÃO INFANTIL  E8,  
a partir da Publicação deste ATO com os proventos ixados na razão de 100%  , 

ATO N.º 0053/2017

sobre a remuneração, perfazendo    um total de  R$4.589,58 (Quatro mil, quin-
hentos e oitenta e nove reais e cinquenta e oito centavos), fundamentado nos 
artigos 91 e 223 da Lei Municipal n.º 326/97 , nas Leis Municipais n º s 779 de 
14/11/03 e,  2740 de  11/08/2016 c/c o artigo 3 º  da EC  n  º 47 de 05/07/2005.
 

Publique-se
Registre-se e Cumpra-se

Barra do Piraí, 03 de julho de 2017.
 

ROBERTO BICHARA DE MELO
Diretor Executivo

APOSTILA DE FIXAÇÃO DE PROVENTOS N º 0051/2017.
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Fica ixado em R$4.589,58 (Quatro mil, quinhentos e oitenta e nove reais e 
cinquenta e oito centavos), o valor mensal do benefício de Aposentadoria Vol-
untária por Idade e Tempo de Contribuição  com Proventos Integrais, concedido 
para ZELIA DINEA CRISTIANO TEODORO, cargo de PROFESSOR II / EDUCAÇÃO 
INFANTIL E8, matrícula n º 1260, de acordo com os artigos 91 e  223 da Lei Munic-
ipal n º 326 ,  de 28 de abril de 1997  e nas  Leis Municipais n º s  779 de 14/11/03 
e 2740 de 11/08/2016 e , no  Art. 3 º  da  EC n º 47 de 05/07/2005 , a partir da 
publicação desta, conforme Processos Administrativos  n º s  0152 de 03 de julho 
de 2017 e, 3114/2017, com os valores abaixo discriminados:

Vencimento atribuído ao  cargo de PROFESSOR  II / EDUCAÇÃO INFANTIL  E8, de 
acordo com o anexo II , alterado pelo artigo  223,    da   Lei  Municipal n º 326 de 
28/04/97 e,  2740 de 11/08/2016 ........................................................................R$2.961,02

Triênio no valor de 55% de acordo com o Art. 91 da Lei Municipal n º 326 de 28 
de abril de 1997......................................................................................................... R$1.628,56

Total da remuneração...............................................................................................R$4.589,58

Valor do benefício  na razão de  100%,  de acordo com o artigo 3 º da Emenda 
Constitucional n º 47 de 05/07/2005...................................................................R$4.589,58                               
  
Total dos proventos..................................................................................................R$4.589,58
                   
             

Barra do Piraí, 03 de julho de 2017.

SUELI DA SILVA MONTEZANO
Coordenador de Concessão de Benefícios

ROBERTO BICHARA DE MELO.
Diretor Executivo

 APOSTILA DE FIXAÇÃO DE PROVENTOS N º 0053/2017.

ATO N.º 0054/2017

O Diretor Executivo, do Fundo de Previdência do Município de Barra do Piraí, no 
uso de suas atribuições legais e,
 
CONSIDERANDO o disposto no artigo 32,  inciso III, alínea “b”, da Lei Municipal  n 
º 323 de 28/04/97 e, no artigo 6 º  da E C n º 41 de 19/12/2003 c/c o § 5 º do artigo 
40 da CF;
 
CONSIDERANDO ainda, tudo o que consta nos Processos n.º s 0154 de 03 de 
julho de 2017 e  2608/2017; 
 
RESOLVE conceder Aposentadoria Voluntária   de Professor com Proventos Inte-
grais, para a servidora RONILDA ROSA DE SOUSA ELEUTÉRIO,  matrícula n º 2652, 
cargo de PROFESSOR I  /  MATEMÁTICA E7,  a partir da Publicação deste ATO com 
os proventos ixados na razão de 100%  , sobre a  remuneração, perfazendo    um 
total de  R$3.701,29 (Três mil, setecentos e um reais e vinte e nove centavos), fun-
damentado nos artigos 91 e 223 da Lei Municipal n.º 326/97 , nas Leis Municipais 
n º s 779 de 14/11/03 e,  2740 de  11/08/2016, no § 5 º do artigo 40 da CF/88 c/c 
o artigo 6 º da EC  n  º 41 de 19/12/2003.
 

Publique-se
Registre-se e Cumpra-se

Barra do Piraí, 03 de julho de 2017.
 

ROBERTO BICHARA DE MELO
Diretor Executivo

APOSTILA DE FIXAÇÃO DE PROVENTOS N º 0054/2017.

Fica ixado em R$3.701,29 (Três mil, setecentos e um reais e vinte e nove cen-
tavos), o valor mensal do benefício  de Aposentadoria Voluntária de Professor  
com Proventos Integrais, concedido para RONILDA ROSA DE SOUSA ELEUTÉRIO,  
cargo de PROFESSOR I /  MATEMÁTICA E7,   matrícula n º 2652,  de acordo com os 
artigos 91 e  223 da Lei Municipal n º 326 ,  de 28 de abril de 1997  e nas  Leis Mu-
nicipais n º s  779 de 14/11/03 e 2740 de 11/08/2016 e , no  Art. 6 º  da  EC n º 41 de 
19/12/2003 c/c o § 5 º do art. 40 da CF/88 , a partir da publicação desta, conforme 
Processos Administrativos  n º s  0154 de 03 de julho de 2017 e, 2608/2017, com 
os valores abaixo discriminados:

Vencimento atribuído ao  cargo de PROFESSOR  I /  MATEMÁTICA  E7,  de acordo 
com o anexo II , alterado pelo artigo  223,    da   Lei  Municipal n º 326 de 28/04/97 
e,  2740 de 11/08/2016 ....................................................................R$2.643,78

Triênio no valor de 40% de acordo com o Art. 91 da Lei Municipal n º 326 de 28 de 
abril de 1997.................................................................................... R$1.057,51

Total da remuneração...............................................................R$3.701,29

Valor do benefício  na razão de  100%,  de acordo com o artigo 6 º da E C n º 41 de 
19/12/2003  c/c o § 5 º do art. 40 da CF/88........................................R$3.701,29                               
  
Total dos proventos.................................................................R$3.701,29

Barra do Piraí, 03 de julho de 2017.

SUELI DA SILVA MONTEZANO
Coordenador de Concessão de Benefícios

ROBERTO BICHARA DE MELO.
Diretor Executivo

O Diretor Executivo, do Fundo de Previdência do Município de Barra do Piraí, no 
uso de suas atribuições legais e,
 
CONSIDERANDO o disposto no artigo 32,  inciso III, alínea “b”, da Lei Municipal  n 
º 323 de 28/04/97 e, no artigo 6 º  da E C n º 41 de 19/12/2003 c/c o § 5 º do artigo 
40 da CF;
 
CONSIDERANDO ainda, tudo o que consta nos Processos n.º s 0155 de  03 de 
julho de 2017 e 3196/2017; 
 
RESOLVE conceder Aposentadoria Voluntária   de Professor com Proventos In-
tegrais, para a servidora SULEIMA CHAVES FIDELIS,  matrícula n º 0077, cargo de 
PROFESSOR I  / EDUCAÇÃO FÍSICA  D7,  a partir da Publicação deste ATO com os 
proventos ixados na razão de 100%  , sobre a  remuneração, perfazendo    um 

ATO N.º 0055/2017

total de  R$3.833,48 (Três mil, oitocentos e trinta e três reais e quarenta e oito 
centavos), fundamentado nos artigos 91 e 223 da Lei Municipal n.º 326/97 , nas 
Leis Municipais n º s 779 de 14/11/03 e,  2740 de  11/08/2016, no § 5 º do artigo 
40 da CF/88 c/c o artigo 6 º da EC  n  º 41 de 19/12/2003.
 

Publique-se
Registre-se e Cumpra-se

Barra do Piraí, 03 de julho de 2017.
 

ROBERTO BICHARA DE MELO
Diretor Executivo
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Fica ixado em R$3.833,48 (Três mil, oitocentos e trinta e três reais e quarenta 
e oito centavos), o valor mensal do benefício  de Aposentadoria Voluntária de 
Professor  com Proventos Integrais, concedido para SULEIMA CHAVES FIDELIS,  
cargo de PROFESSOR I /  EDUCAÇÃO  FÍSICA D7,   matrícula n º 0077,  de acordo 
com os artigos 91 e  223 da Lei Municipal n º 326 ,  de 28 de abril de 1997  e nas  
Leis Municipais n º s  779 de 14/11/03 e 2740 de 11/08/2016 e , no  Art. 6 º  da  
EC n º 41 de 19/12/2003 c/c o § 5 º do art. 40 da CF/88 , a partir da publicação 
desta, conforme Processos Administrativos  n º s  0155 de 03 de julho de 2017 e,  
3196/2017, com os valores abaixo discriminados:

Vencimento atribuído ao  cargo de PROFESSOR  I /  EDUCAÇÃO FÍSICA  D7,  de 
acordo com o anexo II , alterado pelo artigo  223,    da   Lei  Municipal n º 326 de 
28/04/97 e,  2740 de 11/08/2016 ........................................................................R$2.643,78
Triênio no valor de 45% de acordo com o Art. 91 da Lei Municipal n º 326 de 28 de 
abril de 1997............................................................................................................... R$1.189,70

Total da remuneração...............................................................................................R$3.833,48

Valor do benefício  na razão de  100%,  de acordo com o artigo 6 º da E C n º 41 
de 19/12/2003  c/c o § 5 º do art. 40 da CF/88.................................................R$3.833,48                               
  
Total dos proventos..................................................................................................R$3.833,48
           

Barra do Piraí, 03 de julho de 2017.

SUELI DA SILVA MONTEZANO
Coordenador de Concessão de Benefícios

ROBERTO BICHARA DE MELO.
Diretor Executivo

APOSTILA DE FIXAÇÃO DE PROVENTOS N º 0055/2017.

ATO N.º 0056/2017

O Diretor Executivo, do Fundo de Previdência do Município de Barra do Piraí, no 
uso de suas atribuições legais e,
 
CONSIDERANDO o disposto no artigo 32,  inciso III, alínea “b”, da Lei Municipal  n 
º 323 de 28/04/97 e, no artigo 6 º  da E C n º 41 de 19/12/2003 c/c o § 5 º do artigo 
40 da CF;
 
CONSIDERANDO ainda, tudo o que consta nos Processos n.º s 0156 de 03 de 
julho de 2017 e 6016/2017; 
 
RESOLVE conceder Aposentadoria Voluntária   de Professor com Proventos Inte-
grais, para a servidora JUSSARA APARECIDA FERNANDES GONÇALVES,  matrícula 
n º 1974, cargo de PROFESSOR II / EDUCAÇÃO INFANTIL  E8,  a partir da Publicação 
deste ATO com os proventos ixados na razão de 100%  , sobre a  remuneração, 
perfazendo    um total de  R$4.145,43 (Quatro mil, cento e quarenta e cinco reais 
e quarenta e três centavos), fundamentado nos artigos 91 e 223 da Lei Municipal 
n.º 326/97 , nas Leis Municipais n º s 779 de 14/11/03 e,  2740 de  11/08/2016, no 
§ 5 º do artigo 40 da CF/88 c/c o artigo 6 º da EC  n  º 41 de 19/12/2003.
 

Publique-se
Registre-se e Cumpra-se

Barra do Piraí, 03 de julho de 2017.
 

ROBERTO BICHARA DE MELO
Diretor Executivo

APOSTILA DE FIXAÇÃO DE PROVENTOS N º 0056/2017.

Fica ixado em R$4.145,43 (Quatro mil, cento e quarenta e cinco reais  e quaren-
ta e três centavos), o valor mensal do benefício  de Aposentadoria Voluntária 
de Professor  com Proventos Integrais, concedido para JUSSARA APARECIDA 
FERNANDES GONÇALVES,  cargo de PROFESSOR II / EDUCAÇÃO INFANTIL E8,   
matrícula n º 1974,  de acordo com os artigos 91 e  223 da Lei Municipal n º 326 
,  de 28 de abril de 1997  e nas  Leis Municipais n º s  779 de 14/11/03 e 2740 de 
11/08/2016 e , no  Art. 6 º  da  EC n º 41 de 19/12/2003 c/c o § 5 º do art. 40 da 
CF/88 , a partir da publicação desta, conforme Processos Administrativos  n º s  
0156 de  03 de julho de 2017 e, 6016/2017, com os valores abaixo discriminados:

Vencimento atribuído ao  cargo de PROFESSOR  II / EDUCAÇÃO INFANTIL  E8,  de 
acordo com o anexo II , alterado pelo artigo  223,    da   Lei  Municipal n º 326 de 
28/04/97 e,  2740 de 11/08/2016 ........................................................................R$2.961,02

Triênio no valor de 40% de acordo com o Art. 91 da Lei Municipal n º 326 de 28 de 
abril de 1997............................................................................................................... R$1.184,41

Total da remuneração...............................................................................................R$4.145,43

Valor do benefício  na razão de  100%,  de acordo com o artigo 6 º da E C n º 41 de 
19/12/2003  c/c o § 5 º do art. 40 da CF/88......................................................R$4.145,43                               
Total dos proventos...................................................................................................R$4.145,43
                   

Barra do Piraí, 03 de julho de 2017.

SUELI DA SILVA MONTEZANO
Coordenador de Concessão de Benefícios

ROBERTO BICHARA DE MELO.
Diretor Executivo

SAÚDE
ERRATA - EXTRATO CONTRATUAL

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 538/2017
INSTRUMENTO: Termo de Convênio nº 002/2017 que entre si celebram o Município de Barra do Piraí e a Casa de Caridade Santa Rita.
OBJETO: O presente convênio tem por objeto integrar o Hospital Casa de Caridade Santa Rita no Sistema Único de Saúde – SUS e deinir a sua inserção na rede re-
gionalizada e hierarquizada de ações e serviços de saúde, visando à garantia da atenção integral à saúde dos munícipes que integram a região de saúde na qual o 
Hospital está inserido.
PRAZO: 48 (quarenta e oito) meses.
 - Errata: VALOR: Onde se lê: “O valor mensal será de R$ 14.626.614,88 (quatorze milhões seiscentos e vinte e seis mil seiscentos e quatorze reais e oitenta e oito cen-
tavos) reajustáveis mediante pactuação”, leia-se “O valor anual será de R$ 14.626.614,88 (quatorze milhões seiscentos e vinte e seis mil seiscentos e quatorze reais e 
oitenta e oito centavos) reajustáveis mediante pactuação”.
Dotação Orçamentária: 3.3.90.39.99.00.00.00.0000 e 3.3.90.39.99.00.00.00.0022.
Barra do Piraí, 01 de março de 2017.
Ass.: Margaret Rose Ferreira M. de Andrade - Secretária Municipal de Saúde. 
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A PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO PIRAÍ , ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, EM ATENDIMENTO AO ART.2º DA LEI Nº9452  DE 20.03.1997 COMU-
NICA AOS PARTIDOS POLÍTICOS, OS SINDICATOS DOS TRABALHADORES E AS ENTIDADES EMPRESARIAIS, QUE RECEBEU OS VALORES CONFORME DEMONSTRATIVO 
ABAIXO RELACIONADOS,

Bloco : ATENÇÃO BÁSICA
Componente : PISO DA ATENÇÃO BÁSICA FIXO - PAB FIXO
Ação/Serviço/Estratégia  PAB FIXO

Comp. /Parcela Data OB Conta OB Valor Total Valor Desconto Valor Líquido

06 de 12/2017 01/06/2017 0000270628 207.406,33 0,00 207.406,33

Bloco: INVESTIMENTO
Componente : AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE
Ação/Serviço/Estratégia 

Comp. /Parcela Data OB Conta OB Valor Total Valor Desconto Valor Líquido

03 de 12/2017 02/06/2017 0000786101 710.130,00 0,00 710.130,00

Bloco : MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE AMBULATORIAL E HOSPITALAR
Componente : LIMITE FINANCEIRO DA MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE AMBUL. E HOSPITAR - MAC
Ação/Serviço/Estratégia : AQUISIÇÃO DE PRODUTOS MÉDICOS DE USO ÚNICO

Comp. /Parcela Data OB Conta OB Valor Total Valor Desconto Valor Líquido

02 de 12/2017 06/06/2017 0000270644 87.017,00 0,00 87.017,00

Bloco :MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE AMBULATORIAL E HOSPITALAR
Componente : LIMITE FINANCEIRO DA MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE AMBUL. E HOSPITAR - MAC
Ação/Serviço/Estratégia : CEO - CENTRO DE ESPECIALIDADES ODONTOLÓGICAS 

Comp. /Parcela Data OB Conta OB Valor Total Valor Desconto Valor Líquido

05 de 12/2017 09/06/2017 0000270644 17.600,00 0,00 17.600,00

Bloco : MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE AMBULATORIAL E HOSPITALAR
Componente ; FUNDO DE AÇÕES ESTRATÉGICAS E COMPENSAÇÃO - FAEC
Ação/Serviço/Estratégia ; FAEC SIA - MAMOGRAFIA PARA RASTREAMENTO 

Comp. /Parcela Data OB Conta OB Valor Total Valor Desconto Valor Líquido

04 de 12/2017 09/06/2017 0000270644 10.845,00 0,00 10.845,00

Bloco : MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE AMBULATORIAL E HOSPITALAR
Componente : FUNDO DE AÇÕES ESTRATÉGICAS E COMPENSAÇÃO - FAEC
Ação/Serviço/Estratégia : FAEC SIA - NEFROLOGIA

Comp. /Parcela Data OB Conta OB Valor Total Valor Desconto Valor Líquido

05 de 12/2017 09/06/2017 0000270644 578.255,15 25.788,00 552.467,15

Bloco  MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE AMBULATORIAL E HOSPITALAR
Componente  LIMITE FINANCEIRO DA MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE AMBUL. E HOSPITAR - MAC
Ação/Serviço/Estratégia ; SERVIÇOS DE ATENDIMENTO MÓVEL ÀS URGÊNC SAMU 192 (RAU-SAMU)

Comp. /Parcela Data OB Conta OB Valor Total Valor Desconto Valor Líquido

05 de 12/2017 09/06/2017 0000270644 51.625,00 0,00 51.625,00

Bloco : MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE AMBULATORIAL E HOSPITALAR
Componente  : LIMITE FINANCEIRO DA MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE AMBUL. E HOSPITAR - MAC
Ação/Serviço/Estratégia : TETO MUNICIPAL DA MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE AMBULATORIAL E HOSPITALAR

Comp. /Parcela Data OB Conta OB Valor Total Valor Desconto Valor Líquido

06 de 12/2017 09/06/2017 0000270644 1.141.719,16 18.074,25 1.123.644,91
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Bloco  : MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE AMBULATORIAL E HOSPITALAR
Componente : LIMITE FINANCEIRO DA MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE AMBUL. E HOSPITAR - MAC
Ação/Serviço/Estratégia : TETO MUNICIPAL REDE DE URGÊNCIA (RAU-HOSP)

Comp. /Parcela Data OB Conta OB Valor Total Valor Desconto Valor Líquido

06 de 12/2017 09/06/2017 0000270644 281.833,53 0,00 281.833,53

Bloco   MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE AMBULATORIAL E HOSPITALAR
Componente   LIMITE FINANCEIRO DA MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE AMBUL. E HOSPITAR - MAC
Ação/Serviço/Estratégia  TETO MUNICIPAL REDE SAUDE MENTAL (RSME)

Comp. /Parcela Data OB Conta OB Valor Total Valor Desconto Valor Líquido

06 de 12/2017 09/06/2017 0000270644 19.131,60 0,00 19.131,60

Bloco  MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE AMBULATORIAL E HOSPITALAR
Componente : LIMITE FINANCEIRO DA MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE AMBUL. E HOSPITAR - MAC
Ação/Serviço/Estratégia  :TETO MUNICIPAL REDE VIVER SEM LIMITES (RDEF)

Comp. /Parcela Data OB Conta OB Valor Total Valor Desconto Valor Líquido

06 de 12/2017 09/06/2017 0000270644 140.000,00 0,00 140.000,00

Bloco: INVESTIMENTO
Componente: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE
Ação/Serviço/Estratégia: ESTRUTURAÇÃO DA REDE DE SERVIÇOS DE ATENÇÃO BÁSICA DE SAÚDE

Comp. /Parcela Data OB Conta OB Valor Total Valor Desconto Valor Líquido

02 de 12/2017 09/05/2017 0000785741 99.980,00 0,00 99.980,00

Bloco : ATENÇÃO BÁSICA
Componente  : PISO DA ATENÇÃO BÁSICA VARIÁVEL
Ação/Serviço/Estratégia : AGENTES COMUNITÁRIOS DE SAÚDE - ACS

Comp. /Parcela Data OB Conta OB Valor Total Valor Desconto Valor Líquido

05 de 12/2017 16/06/2017 0000270628 42.588,00 0,00 42.588,00

Bloco : ATENÇÃO BÁSICA
Componente : PISO DA ATENÇÃO BÁSICA VARIÁVEL
Ação/Serviço/Estratégia  : PROGRAMA DE MELHORIA DO ACESSO E DA QUALIDADE - PMAQ (RAB-PMAQ-SM)

Comp. /Parcela Data OB Conta OB Valor Total Valor Desconto Valor Líquido

05 de 12/2017 16/06/2017 0000270628 29.300,00 0,00 29.300,00

Bloco : ATENÇÃO BÁSICA
Componente  : PISO DA ATENÇÃO BÁSICA VARIÁVEL
Ação/Serviço/Estratégia : SAÚDE BUCAL - SB

Comp. /Parcela Data OB Conta OB Valor Total Valor Desconto Valor Líquido

05 de 12/2017 16/06/2017 0000270628 11.900,00 0,00 11.900,00

Bloco   ATENÇÃO BÁSICA
Componente   PISO DA ATENÇÃO BÁSICA VARIÁVEL
Ação/Serviço/Estratégia  : SAÚDE DA FAMÍLIA - SF

Comp. /Parcela Data OB Conta OB Valor Total Valor Desconto Valor Líquido

05 de 12/2017 16/06/2017 0000270628 24.000,00 0,00 24.000,00
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Comp. /Parcela Data OB Conta OB Valor Total Valor Desconto Valor Líquido

05 de 1/2017 16/06/2017 0000270652 1.216,80 0,00 1.216,80

Bloco : VIGILÂNCIA EM SAÚDE
Componente  : VIGILANCIA EM SAUDE
Ação/Serviço/Estratégia : ASSISTÊNCIA FINANCEIRA COMPLEMENTAR - ACE - 95 POR 

Bloco : VIGILÂNCIA EM SAÚDE
Componente  : VIGILANCIA EM SAUDE
Ação/Serviço/Estratégia  : FORTALEC. DE POL. AFETAS À ATUAÇÃO DA ESTRATÉGIA DE ACE - 5 POR CENTO

Comp. /Parcela Data OB Conta OB Valor Total Valor Desconto Valor Líquido

05 de 1/2017 16/06/2017 0000270628 23.119,20 0,00 23.119,20

Bloco  :VIGILÂNCIA EM SAÚDE
Componente : VIGILANCIA EM SAUDE
Ação/Serviço/Estratégia  : INC.AS AÇÕES DE VIG.PREV E CONT DAS DST/AIDS E HEPATITE VIRAIS (PVVS)

Comp. /Parcela Data OB Conta OB Valor Total Valor Desconto Valor Líquido

05 de 12/2017 21/06/2017 0000270652 8.500,00 0,00 8.500,00

Bloco  : VIGILÂNCIA EM SAÚDE
Componente : VIGILANCIA EM SAUDE
Ação/Serviço/Estratégia  : PISO FIXO DE VIGILANCIA EM SAUDE (PFVS) 

Comp. /Parcela Data OB Conta OB Valor Total Valor Desconto Valor Líquido

05 de 12/2017 21/06/2017 0000270652 22.601,83 0,00 22.601,83

Bloco : VIGILÂNCIA EM SAÚDE
Componente : PISO FIXO DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA - PFVISA
Ação/Serviço/Estratégia  : PISO FIXO DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA PARTE - FNS (PARCELA)

Comp. /Parcela Data OB Conta OB Valor Total Valor Desconto Valor Líquido

04 de 12/2017 21/06/2017 0000270652 4.578,18 0,00 4.578,18

Bloco : VIGILÂNCIA EM SAÚDE
Componente : PISO FIXO DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA - PFVISA
Ação/Serviço/Estratégia  : PISO FIXO DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA - PARTE ANVISA (PARCELA)

Comp. /Parcela Data OB Conta OB Valor Total Valor Desconto Valor Líquido

02 de 12/2017 29/06/2017 0000270652 279,42 0,00 279,42

03 de 12/2017 29/06/2017 0000270652 279,42 0,00 279,42

04 de 12/2017 28/06/2017 0000270652 279,42 0,00 279,42

GABINETE DO SECRETÁRIO, 30 de JUNHO   de 2017
                                                

                                                    

MARGARETH ROSE FERREIRA MILWARD DE ANDRADE
Secretária Municipal de Saúde  
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RECURSOS HUMANOS

CONVOCAÇÃO Nº 31/2017
CONCURSO EDITAL 001/2016

Convocamos os candidatos, aprovados no Concurso Público Edital nº 001/2016, homologado através do Decreto  nº 097, de 13 de outubro de 2016, publicado no 
Boletim Municipal nº 873, de 17 de outubro de 2016, cuja  solicitação de convocação encontra-se referenciada no Memorando N° 371 / SMAS / 2017.

Informamos que o não comparecimento do candidato supracitado à Secretaria Municipal de Recursos Humanos, no prazo inserto no aludido Decreto, com a docu-
mentação exigida, implicará em desistência ao cargo para o qual foi aprovado.

NOME INSCRIÇÃO CARGO

AMANDA DOS SANTOS NASCIMENTO DE SOUZA 19077-2 ORIENTADOR SOCIAL

Comparecer à Secretaria Municipal de Recursos Humanos no prazo de 30 (trinta) dias a partir da data desta publicação.

Processo Nome Tipo de Licença Prazo (DIAS) A partir de Nº Portaria

7200/2017 BEATRIZ DA SILVA LICENÇA MATERNIDADE 120 DIAS 24/05/2017 385/2017

7908/2017 BETÂNIA RESENDE DA CUNHA SILVA LICENÇA MATERNIDADE 120 DIAS 06/06/2017 384/2017

16128/2016 CLAUDIA FRAZÃO DE SOUZA TORNAR SEM EFEITO/ PORTARIA 
Nº 987/2016

**** **** 387/2017

17195/2017 CONCEIÇÃO APARECIDA CORRÊA DA SILVA LICENÇA PRÊMIO 90 DIAS 05/06/2017 375/2017

6776/2017 CRISTIANE FERNANDES ABITIS LICENÇA SEM VENCIMENTOS 730 DIAS 26/06/2017 382/2017

17519/2015 DENISE DOS SANTOS CARMO LICENÇA PRÊMIO 30 DIAS 03/07/2017 381/2017

4789/2017 ELAINE DE CÁSSIA GONZAGA LICENÇA PRÊMIO 30 DIAS 01/07/2017 376/2017

18808/2016 IVAN DE OLIVEIRA CZABA LICENÇA PRÊMIO 90 DIAS 01/07/2017 380/2017

6439/2017 JANAINA MARQUES DA SILVA DE SOUZA LICENÇA SEM VENCIMENTOS 730 DIAS 01/07/2017 383/2017

4845/2017 MANOEL CORREIA DA SILVA LICENÇA PRÊMIO 90 DIAS 01/06/2017 377/2017

6458/2017 PATRÍCIA EDUARDO INTERRUPÇÃO DA LINENÇA SEM 
VENCIMENTO

**** 12/06/2017 386/2017

7818/2017 ROBERTO MAGLIANO DA SILVA LICENÇA PRÊMIO 90 DIAS 03/07/2017 379/2017

4328/2017 ROSANE DA CONCEIÇÃO DE OLIVEIRA QUE-
IROZ

LICENÇA SEM VENCIMENTOS 730 DIAS 19/05/2017 353/2017

22/2017 SIMONE MARIA DE DEUS LICENÇA PRÊMIO 90 DIAS 03/07/2017 378/2017

Portarias aprovadas pela Secretaria de Recursos Humanos

EDUCAÇÃO

O Presidente da Comissão de Sindicância designada pela Secretária Municipal de Educação, professora Glória J. S. Guimarães, por meio da Portaria 
SME nº 006/2017, de 08 de Junho de 2017, publicada no Boletim do Município de Barra do Piraí nº 912, de 26 de Junho de 2017, no uso de suas 
atribuições e tendo em vista o disposto no art. 171 da Lei Municipal nº 326/97, RESOLVE:

DESIGNAR Aline Maria da Silva Machado, diretora do departamento de educação infantil, matrícula 6013, para desempenhar as funções de Secretária 
da referida comissão.

Elias Moura Barbosa da Silva
Presidente

PORTARIA CS Nº 001, de 03 de Julho de 2017
Sindicância do Processo  nº 3308/2016
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GOVERNO

EMENTA: ALTERA A COMPOSIÇÃO DA COMISSÃO CONSTITUIDA POR MEIO DO 
DECRETO Nº 12 DE FEVEREIRO DE 2017.

O Prefeito Municipal de Barra do Piraí no uso de suas atribuições legais e consti-
tucionais vigentes;

D E C R E T A:

Art. 1º - Fica alterada  a composição da Comissão constituida por meio do 
Parágrafo Único do artigo 2º do Decreto nº 12 de fevereiro de 2017, que passa a 
ser composta da seguinte forma:

I-     Administrador - Dione Barbosa Caruzo;
II-    Membro 01 – Alisson Costa Lima;
III-   Membro 02 – Sandro Soares ;
IV-   Membro 03 - Felippe Carotta Vicente;
V-   Membro 04 – Ricardo Alexandre Coelho da Silva.

Art. 2º - Ratiicam-se os demais termos do Decreto nº 012/2017, icando este fa-
zendo parte integrante e complementar daquele, para todos os ins e efeitos 
legais.

Art. 3º - A presente alteração se dá sem prejuizo dos atos praticados pela 
comissão pretérita  até a publicação deste.

Art. 4º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO, 04 DE JULHO DE 2017.

MARIO REIS ESTEVES

Prefeito Municipal
smg/fac/ebmp

DECRETO Nº 056 DE 04 DE JULHO DE 2017.

EMENTA: DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA E INTERESSE SOCIAL PARA FINS DE 
DESAPROPRIAÇÃO, POR VIA AMIGÁVEL OU JUDICIAL, O IMÓVEL QUE MENCIONA 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

Mario Reis Esteves, Prefeito do Município de Barra do Piraí, Estado do Rio de Ja-
neiro, no uso de suas atribuições legais e constitucionais,

CONSIDERANDO a proposta de desapropriação amigável feita pela proprietária 
através do processo administrativo nº 4159 de 10 de abril de 2017;

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 2430 de 12 de agosto de 2014 que criou o 
Abrigo Municipal para acolhimento de crianças e adolescentes, no Município de 
Barra do Piraí - RJ, e dá outras providências;

CONSIDERANDO o aspecto de utilidade púbica e interesse social que se reveste 
o presente ato administrativo, tendo em vista que o imóvel que se pretende de-
sapropriar atualmente é utilizado pelo Município de Barra do Piraí para funciona-
mento do Abrigo Municipal para acolhimento de crianças e adolescentes;

CONSIDERANDO que o imóvel foi devidamente avaliado pela Secretaria Munic-
ipal de Obras nos autos do processo administrativo nº 12.884 de 18 de julho de 
2016;

CONSIDERANDO que a proprietária do imóvel concorda em realizar a desapro-
priação amigável por montante abaixo do valor de mercado conforme avaliação 
feita no processo administrativo nº 12.884 de 18 de julho de 2016;

CONSIDERANDO ao que dispõe o artigo 68, XII em conjunto com o artigo 87, I, 
“d”, da Lei Orgânica Municipal, em respeito ao que dispõe ao artigo 6º do DECRE-
TO-LEI Nº 3.365, DE 21 DE JUNHO DE 1941;

CONSIDERANDO ao que dispõe o artigo 68, XII em conjunto com o artigo 87, I, 
“d”, da Lei Orgânica Municipal, em respeito ao que dispõe ao artigo 6º do DECRE-
TO-LEI Nº 3.365, DE 21 DE JUNHO DE 1941;

CONSIDERANDO a urgência, para efeito de imissão provisória na posse nos ter-
mos do DECRETO-LEI Nº 3.365, DE 21 DE JUNHO DE 1941 e, ainda;

CONSIDERANDO inalmente, a discricionariedade legal da medida do Chefe do 
Executivo; 
D E C R E T A :

Artigo 1º Fica declarado de utilidade pública e interesse social para ins de desap-
ropriação por via amigável ou judicial, o imóvel de propriedade da Casa da Juven-
tude de Barra do Piraí, sociedade civil com sede nesta cidade, pelo preço ixo e 

DECRETO Nº 057 DE 05 DE JULHO DE 2017

irreajustável de R$ 516.867,02 (quinhentos e dezesseis mil, oitocentos e sessenta 
e sete reais e dois centavos), a saber: “NÚMERO DE ORDEM: 4440, Lº3-k ls. 166 
sob o nº 2485, do RGI da 1ª Circunscrição e 3º L, ls. 182, sob o nº 3308. DATA: 22 
de julho de 1966. CIRCUNSCRIÇÃO: Barra do Piraí, 1º Distrito. DENOMINAÇÃO OU 
RUA E NÚMERO: Av. Cecília, prédio 3 pavimentos. CARACTERÍSTICAS E CONFRON-
TAÇÕES: Prédio de 03 pavimentos com construção situado na Av. Cecília, e respec-
tivo terreno próprio que mede e confronta 29m,95 de frente para a mencionada 
Av. Cecília, 91m,25 de extensão pelo lado direito em divisa com sucessores de Guil-
hermina Monteiro de Barros, 78m,40 pelo lado esquerdo, em divisa com herdeiros 
ou sucessores de José Vieira da Cunha Brandão, e inalmente 31m,10 de largura 
nos fundos coninando com sucessores de Guilhermina Monteiro de Barros”.

Artigo 2º A desapropriação de que trata o presente Decreto é declarada de na-
tureza urgente para efeito de imissão provisória de posse nos termos do DECRE-
TO-LEI Nº 3.365, DE 21 DE JUNHO DE 1941.

Artigo 3º O objetivo da desapropriação destina-se a manter em funcionamento no 
imóvel o Abrigo Municipal para acolhimento de crianças e adolescentes do Mu-
nicípio de Barra do Piraí, criado pela Lei Municipal nº 2430 de 12 de agosto de 2014.

Artigo 4º As despesas decorrentes do presente Decreto correrão à conta de 
dotações orçamentárias previstas no orçamento do Município, consignadas sob 
o nº 4.4.90.61.00.00.00.0000 e 4.4.90.61.00.00.00.0012, podendo ser suplemen-
tadas se necessário.

Artigo 5º O pagamento da quantia de R$ 516.867,02 (quinhentos e dezesseis 
mil, oitocentos e sessenta e sete reais e dois centavos) estipulado para ins da 
desapropriação, será pago da seguinte forma: 
• No ato da desapropriação: 20% (vinte por cento) do valor total - R$ 103.373,41 
(cento e três mil, trezentos e setenta e três reais e quarenta e um centavos);
• Saldo restante: 50 (cinquenta) parcelas mensais - R$ 8.269,88 (oito mil, duzentos 
e sessenta e nove reais e oitenta e oito centavos). 

Artigo 6º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
 
 Gabinete do Prefeito, 07 de julho de 2017.

 

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

smg/nc/smg/ebmp
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EMENTA: AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A DESTINAR OS BENS MÓVEIS RETIRA-
DOS DO PÓLO DE EMERGÊNCIA DE BARRA DO PIRAÍ E DA CASA DE CARIDADE 
SANTA RITA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A CÂMARA MUNICIPAL DE BARRA DO PIRAÍ, ESTADO DO RIO DE JANEIRO, NO 
USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, APROVA E O REPRESENTANTE LEGAL DO 
PODER EXECUTIVO SANCIONA A SEGUINTE LEI:

Art. 1º - Fica autorizado o Chefe do Poder Executivo do Município de Barra do 
Piraí a destinar os bens móveis retirados do pólo de Emergência de Barra do Piraí, 
assim como da Casa de Caridade Santa Rita.

§ 1º - Para efeitos do caput a destinação deverá limitar-se aos próprios públicos, 
aos hipossuicientes devidamente cadastrados nos assentamentos da Adminis-
tração Pública deste Município ou, quando inservíveis, leiloados.

§ 2º - Toda e qualquer destinação deverá ser comunicado à Câmara de Ver-
eadores de Barra do Piraí e eventuais alienações deverão ser precedidas de au-
torização legal.

LEI MUNICIPAL Nº 2837 DE 29 DE JUNHO DE 2017

Art. 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando as dis-
posições em contrário, podendo ser regulamentada por especíico decreto a ser 
editado pelo Poder Executivo.

GABINETE DO PREFEITO, 29 DE JUNHO DE 2017.

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

Projeto de lei nº 096/2017
Autor Cristiano Almeida

EMENTA: “DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DE ESPAÇOS PARA COMPARTILHAMENTO 
DE LIVROS EM PONTOS DE PARADA DE ÔNIBUS, DENOMINADOS PONTOS DO 
CONHECIMENTO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

A Câmara Municipal de Barra do Piraí, Estado do Rio de Janeiro, no uso de suas 
atribuições legais, aprova e o Representante Legal do Poder Executivo sanciona 
a seguinte Lei:

Art. 1º - Dispõe sobre a criação de espaços para compartilhamento de livros em 
pontos de parada de ônibus, denominados Pontos do Conhecimento, para que 
a população barrense compartilhe livros, de forma voluntária e gratuita, a im de 
incentivar e democratizar a leitura em Barra do Piraí.
§ 1º O programa de compartilhamento de livros será denominado Pontos do 
Conhecimento.
Art. 2º - Os livros poderão ser doados nos espaços implantados conforme o art. 
1º desta Lei e serão dispostos locais especíicos que permitam a preservação do 
produto, estando à disposição da população para empréstimo, conforme regu-
lamentação do Executivo Municipal.
§ 1º Os munícipes interessados poderão doar livros para os espaços situados nos 
pontos de ônibus para o referido benefício.

Art. 3º - A Administração Municipal procederá a manutenção dos locais em um 

LEI MUNICIPAL Nº 2838 DE 05 DE JULHO DE 2017

prazo determinado pelo próprio Poder Executivo conforme realiza a manutenção 
dos próprios pontos de parada regularmente, mantendo a organização dos no-
vos exemplares doados pela população.

Art. 4º - O Poder Executivo regulamentará o programa Pontos do Conhecimento, 
prevendo os prazos e as regras do compartilhamento de livros, e deinirá a iden-
tidade visual dos equipamentos utilizados.
Art. 5° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as dis-
posições em contrário.                               

GABINETE DO PREFEITO, 05 DE JULHO DE 2017.

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

Projeto de lei nº 091/2017
Autor: Pedro Fernando de  Souza Alves 

Institui o “Selo Amigos dos Animais” que será concedido à pessoa jurídica e física 
que contribuir efetivamente com as instituições sem ins lucrativos que promovam 
ações de responsabilidade social na causa animal, assegurando a empresa o direito 
de utilizá-lo na divulgação de serviços, produtos e estabelecimento comercial.

A CÂMARA MUNICIPAL DE BARRA DO PIRAÍ, ESTADO DO RIO DE JANEIRO no uso 
de suas atribuições legais aprova e o Re3presentante do Poder Executivo sancio-
na a seguinte Lei:

Art. 1º Fica instituído, no âmbito do Município de Barra do Piraí-RJ, o título “Selo 
Amigo dos Animais”.

Parágrafo único- Do título “selo Amigo dos Animais” constarão, independente de 
quaisquer outras informações, a identiicação do agraciado, bem como o núme-
ro desta lei.

Art. 2 ºO Título “Selo Amigo dos Animais” será concedido a pessoas físicas ou 

LEI MUNICIPAL Nº 2839 DE 05 DE JULHO DE 2017

jurídicas que, comprovadamente, tenham contribuído para a defesa, a saúde e a 
melhoria da qualidade de vida dos animais.

§ 1° O selo terá validade de 24 (vinte e quatro) meses, a partir da sua concessão.

§ 2° Por defesa, saúde e melhoria da qualidade de vida dos animais, entendem-se 
ações como: castração; adoção solidária (ica esclarecido que adoção solidária 
corresponde à doação de um saco de ração (15 kg) por mês para ONGS que 
cuidem de animais, a hierarquia da concessão do selo corresponde ao tempo da 
doação monetária estipulada no Art 8°); recolhimento das ruas e colocação em 
locais apropriados; entre outros cuidados aos animais.

§ 3°: Para a concessão do “Selo Amigo dos Animais” é necessária a contribuição 
para a defesa, a saúde e a melhoria da qualidade de vida de no mínimo 05 (cinco) 
animais.

Art. 3º O Título de que trata esta Lei poderá ser concedido à mesma pessoa física 
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“Altera o Anexo I da Lei Municipal n°: 777 de 14 de novembro de 2003 que in-
stitui o Regimento Interno da Guarda Municipal de Barra do Piraí para ixar as 
atribuições dos cargos de Supervisor dentro da estrutura da Guarda Municipal.”

A Câmara Municipal de Barra do Piraí aprova e o Poder Executivo sanciona a se-
guinte Lei:

Artigo 1° - O Anexo I da Lei Municipal n°: 777 de 14 de novembro de 2003, que 
trata do Regimento Interno da Guarda Municipal de Barra do Piraí, passa a vig-
orar acrescido dos artigos 12-A, 12-B, 12-C, 12-D, 12-E e 12-F, com a seguinte 
redação:

Art. 12-A – Compete ao Supervisor da Divisão de Segurança patrimonial super-
visionar as rondas e o policiamento preventivo em todos os bens do Município, 
sendo responsável pelas ações e equipes destinadas a preservação da Ordem 
Pública, além de outras atividades correlatas que lhe sejam determinadas por 
superior hierárquico.

Art. 12-B – Compete ao Supervisor da Divisão de Operações Especiais supervi-
sionar diretamente as ações de alta periculosidade, compreendendo buscas, res-
gate e salvamento em áreas de difícil acesso, apreensão de animais, repressão ao 
comércio irregular, atuação em manifestações populares e distúrbios civis, sen-
do o responsável por técnicas e tecnologias não letais, além de outras atividades 
correlatas que lhe sejam determinadas por superior hierárquico.
 
Art. 12-C – Compete ao Supervisor da Divisão da Guarda Feminina supervisionar 
a logística, treinamento e distribuição do corpo feminino da Guarda. É também 
responsável pelo bom andamento das atividades da Guarda Feminina e a dis-
tribuição do corpo feminino da Guarda nas escalas de serviço, além de outras 
atividades correlatas que lhe sejam determinadas por superior hierárquico.

Art. 12-D – Compete ao Supervisor da Divisão de Vigias Patrimoniais supervi-
sionar e fornecer apoio operacional ao corpo de vigias, em especial nos bens 
municipais cuja segurança esteja a cargo de vigias municipais, além de outras 
atividades correlatas que lhe sejam determinadas por    
superior hierárquico.

Art. 12-E – Compete ao Supervisor da Divisão da Guarda Armada supervisionar 
o uso e a manutenção do material bélico da Guarda, notadamente as armas de 

fogo, sendo responsável pelo paiol da instituição, bem como pelos procedimen-
tos de cautela, manutenção e treinamento com material bélico, além de outras 
atividades correlatas que lhe sejam determinadas por superior hierárquico.

Art. 12 – F – Compete ao Supervisor da Divisão da Guarda Florestal supervision-
ar as equipes destacadas para ações voltadas ao meio-ambiente, notadamente 
quando em apoio a Secretaria Municipal do Ambiente, ao INEA, ao IBAMA e a 

outros órgãos integrantes do SISNAMA, além de outras atividades correlatas que 
lhe sejam determinadas por superior hierárquico.

Art. 3° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se quais-
quer disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO 07 DE JULHO DE 2017.

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

Mensagem nº 024/GP/2017
Projeto de Lei Nº 130/2017
Autor:Executivo Municipal

ou jurídica mais de uma vez, levando em consideração a contribuição realizada.

Art. 4º O Título “Selo Amigo dos Animais” consistirá em um selo destacando a 
participação da pessoa física ou jurídica para melhoria da qualidade de vida dos 
animais, que pode ser aixado no estabelecimento.

Art. 5º A pessoa física ou jurídica que possuir o Título “Selo Amigo dos Animais” 
poderá usufruir dele para ins de propaganda e divulgação, além de ser uma 
postura de Responsabilidade Social.

Art. 6º Os critérios necessários à regulamentação para a concessão do Título “Selo 
Amigo dos Animais” deque se trata esta Lei serão deinidos pela Secretaria ...

Art. 7º Sendo necessário poderá ser celebrado convênio e parceria com enti-
dades de proteção aos animais,organizações não governamentais, universi-
dades, empresas públicas ou privadas, para viabilizar a execução desta Lei.
   
Art. 8º O “Selo Amigo dos Animais” terá as seguintes graduações:

I- Selo Ouro, a ser concedido à pessoa jurídica que contribuir efetiva e compro-
vadamente com o valor R$500,00 (quinhentos reais) por um período de 6 (seis) 
meses.

II- Selo Prata, a ser concedido à pessoa jurídica que contribuir efetiva e compro-

vadamente com o valor R$300,00 (trezentos reais) por um período de 6 (seis) 
meses.

III- Selo Bronze, a ser concedido à pessoa jurídica que contribuir efetiva e compro-
vadamente com o valor R$100,00 (cem reais) por um período de 6 (seis) meses.

Art. 9º O Poder Executivo poderá estabelecer outros critérios para a concessão 
do disposto nesta lei, bem como editará através de ato próprio, normas comple-
mentares à aplicação desta lei.

Art. 10º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO, 05 DE JULHO DE 2017.

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

Projeto de lei nº 075/2017
Autor: Antonio José Souza da Silva 

LEI MUNICIPAL Nº 2840 DE 07 DE JULHO DE 2017
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“FIXA NOVOS VALORES PARA O PREÇO PÚBLICO PELA UTILIZAÇÃO E MA-
NUTENÇÃO DO NOVO MERCADO MUNICIPAL E REVOGA A LEI MUNICIPAL Nº 
2.088/2012 E DA OUTRAS PROVIDENCIAS”

A Câmara Municipal de Barra do Piraí a prova e o Poder Executivo sanciona a 
seguinte Lei:

Artigo 1° - A cobrança de valores como indenização pela utilização dos boxes, 
quiosques e boxes de alimentação no Novo Mercado Municipal será realizada 
de forma mensal, com a cobrança efetivada pela metragem quadrada m², em 
percentual da unidade iscal do Município, e será realizada da seguinte forma: 

I – Pela utilização de Boxes, Boxes de alimentação ou Quiosques será cobrado o 
percentual de 27% da UFISBP  a cada M² (metro quadrado).

II – Pela utilização de Boxes de alimentação ou Quiosques com a utilização de 
mesas e cadeiras no espaço exterior da loja será cobrado o percentual de 32% da 
UFISBP a cada M² (metro quadrado) da área do espaço da loja.

§1º - A utilização de mesas e cadeiras pelos boxes e quiosques no exterior de 
suas lojas, dentro do Novo Mercado Municipal, somente será permitida em no 

máximo 5 mesas de até 70x70, com quatro cadeiras para cada uma, não poden-
do utilizar a área de livre circulação.

§2º - Caso a utilização do limite máximo de mesas e cadeiras referidas no §1º 
anterior, prejudicar a área de livre circulação das pessoas, a administração públi-
ca a seu livre critério, poderá reduzir até o número necessário a garantir o livre 
transito dos usuários.

Art. 2° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se quais-
quer disposições em contrário, em especial revoga a Lei Municipal Nº 2.088/2012.

GABINETE DO PREFEITO 07 DE JULHO DE 2017.

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

Mensagem nº 025/GP/2017
Projeto de Lei  nº 131/2017
Autor: Executivo Municipal

LEI MUNICIPAL Nº 2841 DE 07 DE JULHO DE 2017

“Altera Lei Municipal n°: 2.789 de 03 de fevereiro de 2017 que dispõe da Estrutura 
Administrativa e Organizacional da Procuradoria Geral do Município de Barra do 
Piraí para especiicar os casos de incompatibilidades e impedimentos na forma 
da Lei Federal n°: 8.906 de 04 de julho de 1994.”

A Câmara Municipal de Barra do Piraí aprova e o Poder Executivo sanciona a se-
guinte Lei:

Artigo 1° - O art. 5º da Lei Municipal n°: 2.789 de 03 de fevereiro de 2017, passa a 
vigorar acrescido dos §§ 1º e 2º com a seguinte redação:

Art. 5º - Compete ao Procurador-Geral do Município:

[...]

§ 1º - Nos casos de férias, licenças ou afastamentos do Procurador Geral do Mu-
nicípio o Prefeito poderá designar substituto temporário que atenda os requisit-
os legais de investidura para o cargo e responderá pela interinidade sem acrésci-
mo remuneratório.

§ 2º – O Procurador Geral do Município está sujeito a legitimidade exclusiva dis-
ciplinada no artigo 29 da Lei Federal n°: 8.906 de 04 de julho de 1994, estando 
exclusivamente legitimado para o exercício da advocacia vinculada à função que 
exerce.

Art. 2º - O art. 6º da Lei Municipal n°: 2.789 de 03 de fevereiro de 2017, passa a 
vigorar acrescido de parágrafo único com a seguinte redação:

Art. 6º - Compete ao Subprocurador Contencioso do Município:

[...]

Parágrafo único – O Subprocurador Contencioso está sujeito ao impedimento 
inserto no artigo 30, I da Lei Federal n°: 8.906 de 04 de julho de 1994, sendo-lhe 
vedado o exercício da advocacia contra a Fazenda Pública do Município de Barra 
do Piraí.

Art. 3º - O art. 7º da Lei Municipal n°: 2.789 de 03 de fevereiro de 2017, passa a 
vigorar acrescido de parágrafo único com a seguinte redação:

Art. 7º - Compete ao Subprocurador Administrativo do Município:

[...]

Parágrafo único - O Subprocurador Administrativo está sujeito ao impedimento 
inserto no artigo 30, I da Lei Federal n°: 8.906 de 04 de julho de 1994, sendo-lhe 
vedado o exercício da advocacia contra a Fazenda Pública do Município de Barra 
do Piraí.

Art. 4º - Ficam revogados os incisos IV, V e VI do artigo 6º e incisos IV, V e VI do 
artigo 7º, todos da Lei Municipal n°: 2.789 de 03 de fevereiro de 2017.

Art. 5º - Esta Lei entrará em vigor, revogadas as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO,  07 DE JULHO DE 2017.

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

Mensagem nº 075/GP/2017
Projeto de Lei  nº 139/2017
Autor: Executivo Municipal

LEI MUNICIPAL Nº 2842 DE 07 DE JULHO DE 2017
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Dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias para o exercício inanceiro de 2018 e 
dá outras providências.

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º. Ficam estabelecidas, em cumprimento ao disposto no art.165, §2º, da 
Constituição Federal, no art. 4º da Lei Complementar Federal nº 101, de 04 de 
maio de 2000, no art. 102 da Lei Orgânica do Município de Barra do Piraí, as di-
retrizes gerais para a elaboração do Orçamento do Município de Barra do Piraí, 
relativas ao exercício de 2018, compreendendo:

I     - Das disposições preliminares
II    - Prioridades e Metas da Administração Pública Municipal;
III   - Organização e estrutura dos orçamentos;
IV   - Diretrizes gerais para elaboração do Orçamento do Município e suas alter-
ações;
V    - Disposições relativas à Dívida Pública Municipal;
VI   - Disposições relativas às despesas do Município com pessoal e encargos 
sociais;
VII  - Diretrizes para elaboração dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social;
VIII - Disposições sobre alterações na Legislação Tributária;
IX    - Diretrizes para Avaliação de Resultados da execução da LOA;
X     - Disposições gerais.

CAPÍTULO II
DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL

Art. 2º. As prioridades e metas para o exercício inanceiro de 2018, especiicadas 
de acordo com os objetivos constantes do Plano Plurianual 2018 -2021 serão as 
estabelecidas e detalhadas no CADERNO DE ANEXOS desta Lei.

Parágrafo Único - Na elaboração da proposta orçamentária para 2018, o Poder 
Executivo poderá aumentar ou diminuir as metas iscais estabelecidas nesta Lei 
e identiicadas no anexo I, a im de compatibilizar a despesa orçada à receita 
prevista, de forma a preservar a suiciência de caixa.

Art. 3º. A Secretaria Municipal de Planejamento e Coordenação realizará a aval-
iação do cumprimento das metas e prioridades estabelecidas nesta Lei, e sua 
inclusão na Lei orçamentária, e ainda em outros textos legais que versem sobre 
o planejamento e gestão pública do Município.

CAPÍTULO III
DA ORGANIZAÇÃO E ESTRUTURA DOS ORÇAMENTOS

Art. 6º. Para efeito desta Lei, entende-se por:

I – Programa: instrumento de organização da ação governamental visando à 
concretização dos objetivos pretendidos, mensurados por indicadores, con-
forme estabelecido no plano plurianual;

II – Atividade: instrumento de programação para alcançar o objetivo de um pro-
grama, envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo con-
tínuo e permanente, das quais resulta um produto necessário à manutenção da 
ação de governo;

III – Projeto: instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa, 
envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais resulta um 
produto que concorre para a expansão ou aperfeiçoamento da ação de governo; e

IV – Operação Especial: despesas que não contribuem para a manutenção 
das ações de governo, das quais não resulta um produto, e não geram contra-
prestação direta sob a forma de bens ou serviços.

§1º. Cada programa identiicará as ações necessárias para atingir os seus obje-

tivos, sob forma de atividades, projetos e operações especiais, especiicando os 
respectivos valores e metas, bem como as unidades orçamentárias responsáveis 
pela realização da ação.

§2º. As ações poderão ser desdobradas, especialmente para especiicar sua lo-
calização ou individualizar um produto, desde que seu objetivo especíico não 
sofra alterações.

§3º. Cada atividade, projeto e operação especial identiicarão a função e a sub-
função às quais se vinculam.

Art. 7º. O orçamento iscal e da Seguridade Social discriminarão a despesa por 
unidade orçamentária, detalhada por categoria de programação em seu menor 
nível, com as suas respectivas dotações, especiicando a esfera orçamentária, a 
modalidade de aplicação, a fonte de recursos, expressa por categoria econômi-
ca, indicando-se para cada uma, o seguinte detalhamento dos grupos da nature-
za da despesa a que se refere:

I – DESPESAS CORRENTES:

a) Pessoal e encargos sociais;
b) Juros e encargos da dívida e
c) Outras despesas correntes.

II – DESPESAS DE CAPITAL:

a) Investimentos;
b)Inversões inanceiras e
c) Amortização da dívida.

Art. 8º. O projeto de Lei Orçamentária Anual será encaminhado à Câmara Munic-
ipal, conforme estabelecido no §5º, do art. 165 da Constituição Federal, no §3º 
do artigo 102 e 103 da Lei Orgânica do Município, no artigo 2º, seus parágrafos 
e incisos, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, e será composto de:

I – texto da Lei;
II – resumo da receita dos orçamentos iscal e da seguridade social, por categoria 
econômica, segundo a origem dos recursos;
III – resumo da despesa dos orçamentos iscal e da seguridade social, por catego-
ria econômica e natureza da receita, segundo a origem dos recursos;
IV – resumo da despesa por função, segundo a origem dos recursos;
V – resumo da despesa por poderes e órgãos, segundo a origem dos recursos;
VI – resumo do orçamento de investimentos das empresas e sociedades de 
economia mista por órgão, segundo a origem dos recursos;
VII – resumo do quadro geral da receita dos orçamentos iscal e da seguridade 
social por categoria econômica e natureza da receita, segunda a origem dos re-
cursos;
VIII – quadro geral da receita dos orçamentos iscal e da seguridade social por 
categoria econômica e natureza da receita, segundo a origem dos recursos;
IX – demonstrativo da receita por órgãos/indiretas;
X –  quadro geral da despesa dos orçamentos iscal e da seguridade social por 
poder e órgão, segundo os grupos de natureza da despesa e fonte de recursos;
XI – quadro geral da despesa dos orçamentos iscal e da seguridade social por 
poder e órgão, segundo as categorias de programação, grupo de natureza da 
despesa, fontes de recursos e modalidades de aplicação;
XII – orçamento de investimentos das empresas e sociedades de economia mis-
ta; e
XIII – consolidação dos quadros orçamentários.

§1º. Integrarão a consolidação dos quadros orçamentários a que se refere o in-
ciso XIII deste artigo, incluindo os complementos referenciados no artigo 22, in-
ciso III e parágrafo único, da Lei Federal nº 4.320, de 1964, os seguintes quadros:

I – discriminação da legislação básica e da despesa dos orçamentos iscal e da 
seguridade social;

LEI MUNICIPAL Nº 2843 DE 06 DE JULHO DE 2017.
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II - evolução da receita do Tesouro Municipal por categoria econômica e natureza 
da receita;
III – evolução da despesa do Tesouro Municipal por categoria econômica e gru-
pos de natureza da despesa;
IV – demonstrativo da despesa dos orçamentos iscal e da seguridade social, por 
poder, órgão e função;
V – demonstrativo da receita e despesa dos orçamentos iscal e da seguridade 
social, por categoria econômica e seus desdobramentos;
VI – demonstrativo dos efeitos sobre as receitas e despesas decorrentes de 
isenções, anistias, remissões, subsídios e benefícios de natureza inanceira, 
tributária e creditícia, na forma disposta na Lei Complementar 101/2000;
VII – demonstrativo da receita e planos de aplicação dos Fundos Especiais, que 
obedecerá ao disposto no inciso I do §2º do art. 2º da Lei Federal nº 4.320, de 
1964;
VIII – consolidação das despesas por objetos, atividades e operações especiais, 
segundo a categoria econômica, apresentados em ordem numérica;
IX – demonstrativo de função, subfunção e programa por objeto, atividade e op-
eração especial;
X – demonstrativo de função, subfunção e programa, por categoria econômica;
XI – demonstrativo de função, subfunção e programa conforme o vínculo com 
os recursos;
XII – demonstrativo da despesa de pessoal e encargos sociais por poder, con-
frontando sua totalização com a receita corrente líquida, nos termos dos artigos 
19 e 20 da Lei Complementar nº 101/2000, acompanhado de memória de cál-
culo;
XIII – demonstrativo da aplicação dos recursos na manutenção e desenvolvimen-
to do ensino nos termos do artigo 212 da Constituição Federal, modiicado pela 
Emenda Constitucional nº 14 de 1996, e dos artigos 70 e 71 da Lei Federal nº 
9.394 de 20 de dezembro de 1996, por órgão, detalhando naturezas da receita 
e valores por categorias de programação, grupos de natureza da despesa e mo-
dalidades de aplicação;
XIV – demonstrativo da aplicação anual do Município em ações e serviços públi-
cos de saúde, conforme Emenda Constitucional nº 29, de 2000; e
XV – demonstrativo das categorias de programação a serem inanciadas com re-
cursos de operações de crédito realizadas e a realizar com indicação da dotação 
do grupo de natureza da despesa, da modalidade de aplicação e do orçamento 
a que pertencem.

§2º. A mensagem que encaminhar o projeto de Lei orçamentária anual conterá:

I – relato sucinto do desempenho inanceiro da Prefeitura nos últimos dois anos 
e cenário para o exercício a que se refere à proposta;
II – resumo da política econômica e social do governo;
III – justiicativa da estimativa e da ixação, respectivamente, da receita e da des-
pesa e dos seus principais agregados, conforme dispõe o inciso I do art. 22 da Lei 
Federal nº 4.320, de 1964;
IV – demonstrativo da memória de cálculo da receita e premissas utilizadas;
V – demonstrativo da dívida fundada interna e externa;
VI – relação das ordens precatórias a serem cumpridas com as dotações para 
tal im, constantes da proposta orçamentária, com a indicação da origem e dos 
números do processo judicial e precatório, das datas do trânsito em julgado da 
sentença e da expedição do precatório, do nome do beneiciário e do valor de 
cada precatório a ser pago, nos termos do 1º, do art. 100 da Constituição Federal;
VII – demonstrativo do número de vagas escolares existentes e da respectiva 
expansão prevista, discriminada por Coordenadorias Regionais de Educação e 
Áreas de Planejamento; e
VIII – demonstrativo do número de Leitos hospitalares ativos e dos respectivos 
aumentos previstos, discriminados por unidade de saúde e Áreas de Planeja-
mento;

§3º. Os programas inalísticos do governo serão detalhados por órgão da Admin-
istração Direta e Indireta, conforme o inciso III do §2º do art. 2º da Lei Federal nº 
4.320, de 1964.

§4º. Os documentos referidos nos incisos deste artigo e nos do seu §1º serão 
encaminhados em meio magnético, juntamente com o original impresso auto-
grafado pelo Prefeito, na forma em que se constituirá na Lei de Orçamento, após 

aprovação pela Câmara Municipal.

§5º. O Poder Executivo enviará, também, à Câmara Municipal, juntamente com 
os documentos referidos no parágrafo anterior e igualmente em meio magnéti-
co, a despesa discriminada por elemento da despesa, com a inalidade exclusiva 
de subsidiar a análise do projeto de Lei orçamentária.

Art. 9º. O projeto de Lei orçamentária atualizará a estimativa da margem de ex-
pansão das despesas obrigatórias de caráter continuado para 2018, que com-
preende os gastos com pessoal e encargos sociais, serviço da dívida e custeio de 
manutenção dos órgãos municipais.

CAPÍTULO IV
DA ELABORAÇÃO DOS ORÇAMENTOS DO MUNICÍPIO E SUAS ALTERAÇÕES

Art. 10º. A estimativa da receita e a ixação da despesa, constantes do projeto de 
Lei orçamentária, serão elaboradas a preços correntes, explicitada a metodologia 
utilizada.

Art. 11º. O Poder Executivo colocará à disposição da Câmara Municipal e do Tri-
bunal de Contas do Estado, no mínimo trinta dias antes do prazo inal para o en-
caminhamento de sua proposta orçamentária, a estimativa da receita, inclusive 
a corrente líquida, para o exercício subseqüente, acompanhada da respectiva 
memória de cálculo, nos termos do §3º do artigo 12 da Lei Complementar nº 
101/2000.

Art. 12. A Lei orçamentária para o exercício inanceiro de 2018 conterá disposi-
tivos para adequar a despesa à receita, em função dos efeitos econômicos que 
decorram de:
I – realização de receitas não previstas;

II – disposições legais em nível federal, estadual ou Municipal que impactem de 
forma desigual as receitas previstas e as despesas ixadas e

III – adequação na estrutura do Poder Executivo, desde que sem aumento de 
despesa, e com autorização legislativa.

Parágrafo único: A adequação da despesa à receita, de que trata o “caput” deste 
artigo, decorrente de qualquer das situações previstas nos incisos I, II e III, impli-
cará a revisão das metas e prioridades para o exercício de 2018.

Art. 13. De conformidade com o disposto no artigo 48, da Lei Complementar 
101/2000, e, tendo em vista a necessidade de serem estabelecidos mecanismos 
de transparência da Gestão Fiscal, a Secretaria de Planejamento, juntamente 
com a Secretaria de Fazenda e Controladoria Geral do Município, deverão im-
plantar o sistema de informações sobre o orçamento anual, e as prestações de 
contas do Município, devendo para tanto, além de publicá-los, disponibilizar os 
dados obtidos na “internet”.

Parágrafo único: Excetuam-se do disposto no “caput” deste artigo, as informações 
legalmente consideradas conidenciais.

Art. 14. Abertura de créditos adicionais suplementares, nos termos estabelecidos 
em Lei mediante o cancelamento total ou parcial de dotações, por grupos de na-
tureza da despesa, deverá visar à otimização dos objetivos das atividades-meio 
ou à viabilização dos resultados almejados nos programas e ser justiicada sem-
pre que as alterações afetem a programação inalística do governo discriminada 
no Anexo de Metas e Prioridades.

Art. 15.  Nos termos dos artigos 7º e 43, da Lei Federal nº 4.320, de 1964, ica 
o Chefe do Poder Executivo autorizado a abrir, mediante decreto, Créditos Adi-
cionais Suplementares no limite máximo de até 25% (vinte e cinco por cento) 
do total geral da despesa ixada, para a Administração Direta, Indireta e Câmara 
Municipal.

Art. 16. Na programação de novos investimentos dos órgãos da Administração 
Direta e dos Fundos, serão observadas as determinações do §5º do art. 5º e do 
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art. 45 da Lei Complementar nº 101/2000, na forma a seguir:

I – a conservação do patrimônio público e os investimentos em fase de execução 
terão preferência sobre os novos projetos; e
II – não poderão ser programados novos projetos à conta de anulação de dotação 
destinada aos investimentos em andamento, cuja execução tenha ultrapassado 
trinta e cinco por cento até o exercício inanceiro de 2018.

Art. 17. As despesas obrigatórias de caráter continuado deinidas no art. 17 da 
Lei Complementar nº 101/2000, e as despesas de que trata o artigo anterior, rel-
ativas a projetos em andamento, cuja autorização de despesa decorra de relação 
contratual anterior, serão, independentemente de quaisquer limites, re-empen-
hadas nas dotações próprias ou, em casos de insuiciência orçamentária, medi-
ante transposição, remanejamento ou transferência de recursos.

Art. 18. A execução orçamentária e inanceira da despesa poderá ser efetuada de 
forma descentralizada, para atender à necessidade de otimização administrati-
va visando à consecução de objetivo comum que resulte no aprimoramento da 
ação de Governo.

Art. 19. Após a publicação da Lei Orçamentária, o Poder Executivo divulgará, em 
até trinta dias úteis, por unidade orçamentária de cada Órgão, Fundo e Entidade 
que integram os orçamentos de que trata esta Lei, o detalhamento da despesa, 
especiicando para cada categoria da programação e grupos da natureza da des-
pesa, os respectivos desdobramentos em consonância com a Portaria Intermin-
isterial nº 163/2001 e alterações, para ins de execução orçamentária, conforme 
artigo 8º da Lei Complementar nº 101/2000.

Art. 20. O detalhamento da despesa da Câmara Municipal, para ins de execução 
orçamentária, será aprovado e estabelecido por ato próprio de seus dirigentes, 
obedecidas às dotações constantes da Lei Orçamentária.

Art. 21. É vedada a inclusão, na Lei orçamentária e em seus créditos adiciona-
is suplementares, de quaisquer recursos do Município, inclusive das receitas 
próprias das entidades mencionadas no art. 16, para clubes e associações de ser-
vidores, e de dotações a título de subvenções, ressalvadas aquelas destinadas a 
entidades privadas sem ins lucrativos, das seguintes atividades:

I – de natureza continuada de atendimento direto ao público nas áreas de as-
sistência social, saúde, educação e que estejam devidamente registradas no 
Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS;
II – de desenvolvimento e promoção do turismo e cultura, inclusive àquelas rela-
cionadas aos festejos populares;
III – de atividades desportivas, em qualquer das suas modalidades e degraus;
IV – de promoção do civismo e educação política;

§1º. Para habilitar-se ao recebimento de recursos referidos no “caput”, a entidade 
privada sem ins lucrativos deverá apresentar declaração de funcionamento 
regular nos últimos cinco anos, irmado por três autoridades locais, bem como 
atestado de funcionamento fornecido pelo Poder Judiciário, ou pelo Ministério 
Público, emitida no exercício de 2017, e ainda, comprovante de regularidade do 
mandato de sua diretoria.

§2º. As entidades privadas beneiciadas com recursos públicos municipais, a 
qualquer título, submeter-se-ão à iscalização do Poder Público com a inalidade 
de veriicar o cumprimento de metas e objetivos para os quais receberam recur-
sos.

§3º. A entidade beneiciada pelo Município prestará contas à Controladoria Ger-
al do Município da correta aplicação da subvenção recebida, não podendo rece-
ber outro benefício, antes do cumprimento dessa obrigação.
§4º. A concessão de benefício de que trata o “caput” deste artigo deverá estar 
deinida em Lei especíica.

Art. 22. A Lei de Orçamento Anual conterá reserva de contingência constituí-
da exclusivamente com recursos do orçamento iscal equivalente a, no mínimo, 
zero vírgula dois por cento da receita corrente líquida.

Art.23. Em cumprimento ao disposto no “caput” e na alínea “e” do inciso I do art. 
4º da Lei Complementar Federal nº 101, de 2000, a alocação dos recursos na Lei 
orçamentária será feita de forma a propiciar o controle de custos das ações e a 
avaliação dos resultados dos programas de governo.

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS À DÍVIDA PÚBLICA MUNICIPAL

Art. 24. A Lei Orçamentária garantirá recursos para pagamento da despesa 
decorrente de débitos reinanciados, inclusive com a Previdência Social.

Art. 25. O projeto de Lei Orçamentária poderá incluir, na composição da receita 
total do Município, recursos provenientes de operações de crédito, respeitados 
os limites estabelecidos no artigo 167, inciso III da Constituição Federal.

Parágrafo Único - A Lei Orçamentária Anual deverá conter demonstrativos espe-
ciicando, por operação de crédito, as dotações em nível de projetos e atividades 
inanciados por estes recursos.

Art. 26. A Lei Orçamentária poderá autorizar a realização de operações de crédito 
por antecipação de receita, desde que observado o disposto no art. 38, da Lei 
Complementar nº 101/2000.

CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS DE PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS

Art. 27. O Poder Executivo, o Poder Legislativo terão como limites na elaboração 
de suas propostas orçamentárias para pessoal e encargos sociais o disposto na 
norma constitucional e nos artigos 19 e 20 da Lei Complementar nº 101/2000;

Parágrafo único: O disposto no §1º do artigo 18 da Lei Complementar n¬º 
101/2000, aplica-se exclusivamente para ins de cálculo do limite da despesa 
com pessoal.

Art. 28. Em cumprimento ao disposto no art. 1º da Lei Complementar nº 
101/2000, com a proposta orçamentária, será encaminhados quadro contendo 
o quantitativo de pessoal por unidade administrativa da estrutura básica dos 
órgãos da Administração Pública, discriminando o nível de escolaridade.

Parágrafo único: Para cumprimento do disposto no “caput”, deste artigo, os 
órgãos da Administração Direta e dos Fundos Municipais, bem como a Câmara 
Municipal, remeterão dados à Secretaria de Planejamento com as respectivas 
propostas orçamentárias até a data limite de 30 de julho de 2017.

Art. 29.Ficam autorizadas tanto a revisão geral das remunerações, assim como 
dos subsídios, proventos e pensões dos servidores ativos e inativos e pensionis-
tas dos Poderes Executivos e Legislativo Municipal, suas Autarquias e Fundações 
Públicas cujo percentual será deinido em Lei especíica e, em atendimento ao 
disposto no Inciso II do §1º do artigo 169 da Constituição Federal, assim como 
icam autorizados, em concessões de quaisquer vantagens, criação de cargo, 
empregos e funções, alterações de estruturas de carreiras, aumentos de remu-
neração, bem como admissões ou contratações de pessoal a qualquer título, di-
reta ou indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público, 
também por Lei especíica, observadas as demais normas aplicáveis.

CAPÍTULO VII
DAS DIRETRIZES DO ORÇAMENTO FISCAL, E DA SEGURIDADE SOCIAL

Art. 30.  Os orçamentos, iscal e da seguridade social compreenderão a pro-
gramação do Poder Legislativo, do Poder Executivo e seus órgãos, de Adminis-
tração Direta e Indireta.

Art. 31. O orçamento da seguridade social compreenderá as dotações destina-
das a atender as ações nas áreas de assistência social, previdência social e saúde, 
obedecerá ao deinido nos art. 165, §5º, III; 194 e 195, §§ 1º e 2º, da Constituição 
Federal, e contará, dentre outros, com recursos provenientes das demais receit-
as próprias dos órgãos, fundos e entidades que integram exclusivamente este 
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orçamento.

Art. 32. O orçamento da seguridade social discriminará os recursos do Município 
e a transferência de recursos da União para o Município, para execução descen-
tralizada das ações de saúde e assistência social. 

Parágrafo Único: O orçamento da seguridade social incluirá os recursos necessári-
os às aplicações em ações e serviços públicos de saúde, conforme a Emenda 
Constitucional nº 29, de 13 de setembro de 2000.

Art. 33. O orçamento iscal assegurará aplicação de no mínimo 25% (vinte e cinco 
por cento) da receita de impostos, compreendida a proveniente de transferên-
cias, na forma do que dispõe o art. 212 da Constituição Federal, a Emenda Con-
stitucional nº 14 de 12 de setembro de 1996, e a Lei Federal nº 9.424, de 24 de 
dezembro de 1996, na manutenção e desenvolvimento do ensino.

CAPÍTULO VIII
DAS ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA

Art. 34. As receitas serão estimadas e discriminadas de duas formas:

I – considerando a legislação tributária vigente até a data do envio do proje-
to de Lei Orçamentária ao Legislativo Municipal, especialmente a Lei Municipal 
701/2002 que instituiu o PDEM-BP, e

II – considerando, se for o caso, os efeitos das alterações na legislação tributária, 
resultantes de projetos de Lei encaminhados à Câmara Municipal até três meses 
antes do encerramento do exercício, especialmente sobre:

a) Reavaliação das alíquotas dos tributos;
b) Alíquota menor às terras consideradas vulgarmente “morros”, sem condições 
de utilização;
c) Alíquota menor às reservas ambientais;
d) Critérios de atualização monetária;
e) Aperfeiçoamento dos critérios para correção dos créditos do Município;
f ) Alteração nos prazos de apuração, arrecadação e recolhimento dos tributos;
g) Promover a deinição de novas formas de parcelamento dos tributos munic-
ipais de acordo com o disposto no artigo 171 do CTM, a im de viabilizar o in-
cremento da arrecadação e a manutenção do equilíbrio econômico e inanceiro 
dos valores a serem pagos de forma a contemplar um maior número de con-
tribuintes;
h) Extinção, redução e instituição de isenções de incentivos iscais;
i) Revisão e regulamentação das Leis autorizativas que concedem redução de 
tributos;
j) Regulamentação da Lei 1.021/2005;
k) Revisão das contribuições sociais, destinadas à seguridade social;
l) Revisão da legislação sobre taxas;
m) Parâmetros para a Taxa de Coleta de Lixo;
n) Concessão de anistia e remissões tributárias;
o) Concessão de benefícios de caráter geral para o pagamento tempestivo dos 
tributos municipais; e
p) Da extinção da cobrança de taxas e receitas de serviço pela execução de ativ-
idades sob regime de concessão.

§1º - A possível alteração da receita de que dispõe o “caput” deste artigo, deverá 
obedecer ao disposto nos artigos, 12, 16 e incisos, e 41, deste diploma legal, bem 
como às demais legislações aplicáveis.

Art. 35.  Caso não sejam aprovadas as modiicações referidas no inciso II do art. 
30 desta Lei, ou estas o sejam parcialmente, de forma a impedir a integralização 
dos recursos estimados, o Poder Executivo providenciará os ajustes necessários, 
mediante decretos, na hipótese de previsão de despesa na Lei de Orçamento 
Anual.

Art. 36. A Lei que conceder ou ampliar incentivo, isenção ou benefício de nature-
za tributária ou inanceira somente entrará em vigor após anulação de despesas 
em valor equivalente caso produza impacto inanceiras no mesmo exercício res-

peitadas às disposições do art. 14 da Lei Complementar 101/2000.

Art. 37. Conceder incentivos iscais às empresas que venham a se instalar no Mu-
nicípio de Barra do Piraí cujos recursos oriundos de sua vinda superem os impac-
tos eventualmente causados.

Art. 38. Autorizar a Concessão de anistia e multa dos tributos. 

CAPÍTULO IX
DAS DIRETRIZES PARA AVALIAÇÃO DE RESULTADOS DA EXECUÇÃO DA LEI ORÇA-
MENTÁRIA ANUAL

Art. 39. Para ins de controle de custos dos produtos realizados e de avaliação 
dos resultados dos programas implementados, deverão ser aprimorados pelos 
órgãos executores os processos de contabilização de custos diretos e indiretos 
dos produtos e desenvolvidos métodos e sistemas de informação que viabilizem 
a aferição dos resultados pretendidos, em cumprimento ao que estabelece o art. 
4º, inciso I, alínea e, da Lei Complementar 101/2000.

CAPÍTULO X
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 40. As propostas de emendas ao projeto de Lei orçamentária, ou aos proje-
tos de Lei que o modiiquem, somente poderão ser apreciadas se apresentadas 
com a forma e o nível de detalhamento estabelecidos nesta Lei e a indicação dos 
recursos compensatórios correspondentes.

Art. 41. As emendas ao projeto de Lei orçamentária para 2018, ou aos projetos de 
Lei que modiiquem a Lei de Orçamento Anual, em cumprimento ao disposto no 
§3º, e incisos do artigo 166 da Constituição Federal, devem atender às seguintes 
condições:

I – Serem compatíveis com os objetivos do Plano Plurianual para o quadriênio de 
2018/2021 e com as diretrizes, disposições, prioridades e metas desta Lei;
II – Indicarem os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes de an-
ulação de despesa, excluídas as que incidam sobre:

a) Dotações para pessoal e seus encargos;
b) Serviço da dívida ou

III – Sejam relacionados:

a) Com a correção de erros e omissões;
b) Com os dispositivos do texto do Projeto de Lei;
c) Com os demais dispositivos aplicáveis, previstos nesta Lei;

Art.42. As emendas ao projeto de Lei de Orçamento Anual deverão considerar 
ainda a prioridade das dotações destinadas ao pagamento de precatórios judici-
ais e outras despesas obrigatórias, assim entendidas aquelas com legislação ou 
norma especíica; despesas inanciadas com recursos vinculados e recursos para 
compor a contrapartida Municipal de empréstimos internos e externos.

Art.43. Por meio da Secretaria Municipal de Fazenda e da Secretaria Municipal 
de Planejamento, o Poder Executivo deverá atender às solicitações encaminha-
das pela Comissão de Finanças, Orçamento e Fiscalização Financeira da Câmara 
Municipal, relativas a informações quantitativas e qualitativas complementares, 
julgadas necessárias à análise da proposta orçamentária.

Art. 44. Em consonância com o que dispõe o §5º do art. 166 da Constituição 
Federal, poderá o Prefeito enviar Mensagem à Câmara Municipal para propor 
modiicações aos projetos de Lei orçamentária enquanto não estiver concluída a 
votação da parte cuja alteração é proposta.

Art. 45. Se o projeto de Lei orçamentária não for aprovado até 31 de dezembro 
de 2017, sua programação poderá ser executada, mediante a utilização mensal 
de um valor básico correspondente a um doze avos das dotações para despesas 
correntes de atividades, constantes da proposta orçamentária.
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§1º - Excetuam-se do disposto no “caput” deste artigo as despesas correntes 
nas áreas de assistência social, previdência social, saúde e educação, bem como 
aquelas relativas à pessoal e seus encargos, ao serviço da dívida, amortização, 
precatórios judiciais e despesas à conta de recursos vinculados, que serão exe-
cutadas segundo suas necessidades especíicas e o efetivo ingresso de recursos.

§2º - Não será interrompido o processamento de despesas com obras em andamento.

Art. 46. Respeitando o disposto no art. 22 da Lei Complementar 101/2000, a con-
cessão de vantagens e aumentos de remuneração, a criação de cargos e mu-
danças de estruturas de carreiras e admissão de pessoal icam condicionadas à 
disponibilidade de dotação orçamentária suiciente para atender às projeções e 
aos acréscimos dela decorrentes.

Parágrafo único: As efetivações dos aumentos destacados no CAPUT deste artigo de-
penderão de cálculo a ser realizado pela Secretaria de Planejamento e Coordenação.

Art. 47. Para cumprimento das determinações do §3º do artigo 16 da Lei Comple-
mentar 101/2000, são consideradas irrelevantes as despesas inferiores aos lim-
ites previstos nos incisos I e II do art. 24, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

Art. 48. O Poder Executivo deverá elaborar e publicar, até trinta dias após a publi-
cação da Lei orçamentária anual, cronograma anual de desembolso mensal, ob-
servando, em relação às despesas constantes desse cronograma, a austeridade 
necessária à aplicação das metas de resultado primário e nominal, em conformi-
dade com o art. 8º da Lei Complementar 101/2000.

Parágrafo único: As metas bimestrais de realização de receitas serão divulgadas 
no mesmo prazo do “caput” deste artigo e nos termos das determinações con-
stantes do art. 13 da Lei Complementar 101/2000.

Art.49. Caso seja necessária a limitação de empenho das dotações orçamentárias 
e da movimentação inanceira para atingir as metas de resultado primário ou 
nominal estabelecidas no Anexo de Metas Fiscais desta Lei, a redução far-se-á 
de forma proporcional ao montante dos recursos alocados para o atendimento 
de “outras despesas correntes”, “investimentos” e “inversões inanceiras” do Poder 
Executivo e do Poder Legislativo, observando a programação prevista para uti-
lização das respectivas dotações.

§1º. Não será objeto de limitação de empenho as despesas destinadas a paga-
mento de serviço da dívida e dos precatórios judiciais e de obrigações consti-
tucionais e legais, e ainda as destinadas ao pagamento de horas extras a setores 
que prestem relevantes serviços públicos, como segurança, limpeza urbana, 
saúde e iscalização.

§2º. Na hipótese de ocorrência do disposto no “caput” deste artigo, o Poder Exec-
utivo comunicará à Câmara Municipal o montante que caberá a cada um destes 
na limitação de empenho e na movimentação inanceira, acompanhado da re-
spectiva memória de cálculo, bem como das premissas e da justiicativa do ato.

§3º. O Poder Executivo e o Poder Legislativo deverão divulgar os ajustes proces-
sados, discriminado por órgão.

§4º. Ocorrendo o restabelecimento da receita prevista, a recomposição se fará 
obedecendo ao disposto no art. 9º, §1º, da Lei Complementar 101/2000.

Art. 50. Os métodos e processos de controle de custos serão praticados em todos 
os órgãos da Administração Municipal, de acordo com as disciplinas legais vigentes.

Parágrafo único: Na proposta Orçamentária, as categorias de programação através 
das quais serão executadas as despesas referentes aos projetos e às atividades-im, 
deverão estar estruturadas de forma a permitir a efetiva contabilização dos custos 
das ações do Plano Plurianual cuja execução ocorrer naquele exercício.

Art. 51. A Lei Orçamentária para o Exercício de 2018 conterá dispositivo com au-
torização para realização de operações de crédito nas formas previstas em Lei, 
estando, pela presente, desde já autorizada sua inclusão e imediata contratação 

pelo Poder Executivo.

Art. 52. Em razão de eventuais descontinuidades de política econômica, o Pod-
er Executivo poderá enviar mensagem ao Legislativo Municipal, reavaliando os 
parâmetros relativos às metas iscais até o prazo de que tratam o §5º, do art. 165 
da Constituição Federal.

Art. 53. O projeto de Lei de orçamento anual deverá conter a relação dos débitos con-
stantes de precatórios judiciais, regularmente apresentados até 30 de junho de 2017 
para pagamento no exercício de 2018, conforme determinações do §1º, do art. 100 da 
Constituição Federal, discriminados por órgão da Administração direta e indireta, e por 
grupos de natureza da despesa, conforme detalhamento constante do art. 6º desta Lei.

Art. 54. Caso o somatório total dos débitos judiciais a serem pagos, por prec-
atório, pela Administração direta e indireta, no exercício de 2017, seja superior 
a R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), sua liquidação observará o disposto no 
art. 78 e parágrafos, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, com a 
redação dada pela Emenda Constitucional nº 30, de 13 de setembro de 2000, 
ixando-se para tanto o prazo de 10 anos.

§1º.A inclusão de recursos na Lei orçamentária de 2018, para pagamento de pre-
catórios, face às disposições do art. 78 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, poderá ser efetuada segundo os seguintes critérios:

I – nos precatórios não alimentícios, os créditos individualizados, cujo valor exce-
da trinta salários mínimos, poderão ser objeto de parcelamento em até dez vezes 
iguais, anuais e sucessivas, estabelecendo-se que o valor de cada parcela não 
poderá ser inferior a esse valor, excetuando-se o resíduo, se houver;
II – os precatórios originários de desapropriação de imóvel residencial do credor, 
desde que comprovadamente único à época da imissão na posse, cujos valores 
ultrapassem o limite disposto no inciso I, serão divididos em duas parcelas iguais, 
anuais, e sucessivas;
III – para quitação de parcela a ser paga em 2018, decorrente de parcelamento 
de precatórios de exercícios anteriores;
IV – com base na autorização contida nos artigos 1º e 3º, inciso I, da Lei Federal 
nº 10.819, de 16 de dezembro de 2003, inclusive para amortização ou quitação 
de pagamentos de parcelas, iguais e sucessivas; e
V – decorrentes de imposições oriundas de decisões judiciais.

§2º. A atualização dos precatórios, determinada no §1º, do artigo 100 da Con-
stituição Federal e das parcelas resultantes da aplicação do art. 78 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias, observará no exercício de 2017, inclu-
sive em relação às causas trabalhistas, a variação do índice Nacional de Preços 
ao Consumidor Amplo – Especial (IPCA-E), divulgado pelo Instituto Brasileiro de 
Geograia e Estatística – IBGE, ou outro índice determinado judicialmente.

Art. 55. A Lei Orçamentária destinará dotação especíica para pagamentos dos 
débitos consignados em precatórios judiciais de pequeno valor, na forma pre-
conizada pela Emenda Constitucional nº 37, de 12 de junho de 2002.

Art. 56. Na hipótese de ocorrência de fator ou fatores supervenientes que re-
sultem na consolidação do montante inal dos precatórios judiciais da Adminis-
tração direta e indireta, para pagamento no exercício de 2018, em valor inferior 
ao referido no art. 46, poderá o Município liquidá-los em uma única parcela, caso 
a Lei Orçamentária assim o autorize.

Art. 57. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus 
efeitos a partir de 01 de   janeiro de 2018.

GABINETE DO PREFEITO, 06 DE JULHO DE 2017.

MÁRIO REIS ESTEVES
PREFEITO MUNICIPAL

Mensagem nº 013/GP/2017
Projeto de Lei nº 068/2017
Autor: Executivo Municipal
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PORTARIA Nº 878/2017

O Prefeito Municipal de Barra do Piraí, no uso de suas atribuições legais e con-
stitucionais,

RESOLVE:

Art. 1º - DESIGNAR, de acordo com o artigo 42, inciso II da Lei Municipal nº 326 
de 28/04/97 C/C a Lei Municipal nº 1576 de 15/10/2009, DIEGO SOARES TEIXEIRA 
MACHADO para ocupar a função gratiicada de Assistente de Controle Interno, 
da estrutura da Controladoria Geral do Município, Nível DAI-4.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, surtindo  seus 
efeitos a 01/07/2017.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.

  GABINETE DO PREFEITO, 30 DE JUNHO DE 2017.

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

smg/fac/ebmp

PORTARIA Nº 879/2017

O Prefeito Municipal de Barra do Piraí, no uso de suas atribuições legais e con-
stitucionais,

RESOLVE:

Art. 1º - DESIGNAR, de acordo com o artigo 42, inciso II da Lei Municipal nº 326 
de 28/04/97 C/C a Lei Municipal nº 1576 de 15/10/2009, PRISCILA MEIRELLES 
NUNES DOS SANTOS,  para ocupar a função gratiicada de Assistente de Controle 
Interno, da estrutura da Controladoria Geral do Município, Nível DAI-4.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, surtindo  seus 
efeitos a 01/07/2017.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.

 GABINETE DO PREFEITO, 30 DE JUNHO DE 2017.

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

smg/fac/ebmp

PORTARIA Nº 880/2017

O Prefeito Municipal de Barra do Piraí, Estado do Rio de Janeiro, no uso de suas 
atribuições legais e Constitucionais,

RESOLVE:

Art. 1º - NOMEAR, de acordo com o artigo 42, inciso I, da Lei Municipal nº 326 de 
28/04/97 c/c a Lei Municipal nº 1576 de 15 de outubro de 2009, RUIMAR VITAL 
DA SILVA,  para o Cargo em Comissão de Supervisor da Divisão de Região Ad-
ministrativa – 22ª Região,  Nível DAS-1, da estrutura da Secretaria Municipal de 
Serviços Públicos.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, surtindo seus 
efeitos a 01/07/2017.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

   
GABINETE DO PREFEITO, 30 DE JUNHO  DE 2017.

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

         
  

smg/fac/ebmp
 

PORTARIA Nº 881/2017

O Prefeito Municipal de Barra do Piraí, Estado do Rio de Janeiro, no uso de suas 
atribuições legais e Constitucionais,

CONSIDERANDO o Memorando nº 065/2017/SMRH, da Secretaria Municipal de 
Recursos Humanos;

CONSIDERANDO o Ato de Aposentadoria nº 0041/2017, de ALINE DA SILVA CAR-
PAZANO, ocorrido em 29/05/2017;

CONSIDERANDO a legitimação do ato nos termos da Lei Municipal nº 326 de 28 
de abril de 1997;

RESOLVE:

 Art. 1º DECLARAR VAGO, de acordo com o artigo 63 inciso V, da Lei Municipal 
nº 326 de 28/04/97, um cargo de Professor II – Educação Infantil 1º Segmento 
Ensino Fundamental D3, do Quadro Permanente, em face da passagem para a 
inatividade da servidora ALINE DA SILVA CARPAZANO – matrícula 6581, rompen-
do-se assim, o vínculo com a administração pública.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO, 03 DE JULHO DE 2017.

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

smg/ebmp
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PORTARIA Nº 882/2017

O Prefeito Municipal de Barra do Piraí, Estado do Rio de Janeiro, no uso de suas 
atribuições legais e Constitucionais,

Considerando o Memorando n° 067/2017/SMRH, da Secretaria Municipal de Re-
cursos Humanos;

Considerando o falecimento da servidora IVONE MACHADO DOS SANTOS, ocor-
rido em 24/06/2017

Considerando a legitimação do ato nos termos da Lei Municipal n° 326 de 28 de 
abril de 1997;

RESOLVE:

Art. 1º - Declarar vago, de acordo com o artigo 63 inciso VII c/c art. 66 inciso I, da 
Lei Municipal n° 326 de 28/04/97, o cargo de Auxiliar Administrativo do Quadro 
Permanente, em face ao im do vínculo que a servidora IVONE MACHADO DOS 
SANTOS - mat. 0154, que mantinha com a administração, uma vez que a mesma 
faleceu em 24 de junho de 2017.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO, 03 DE JULHO DE 2017.

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

smg/ebmp

 
PORTARIA Nº 883/2017

O Prefeito Municipal de Barra do Piraí, Estado do Rio de Janeiro, no uso de suas 
atribuições legais e Constitucionais,

RESOLVE:

Art. 1º - DESIGNAR de acordo com o artigo 42, inciso II da Lei Municipal nº 326 
de 28/04/97 c/c Lei Municipal nº 1576 de 15 de outubro de 2009 e Lei Municipal 
nº 1788 de 09 de dezembro de 2010, LUCIANA SOARES BARROSO, para a Função 
Gratiicada de Chefe da Divisão de Controle – Animal de Rua, Nível DAI-4, da 
estrutura da Secretaria Municipal do Ambiente.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, prodrundo seus 
efeitos a 03/07/2017.

  Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO, 03 DE JULHO DE 2017.

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

smg/fac/ebmp

PORTARIA Nº 884/2017

O Prefeito Municipal de Barra do Piraí, Estado do Rio de Janeiro, no uso de suas 
atribuições legais e Constitucionais,

RESOLVE:

Art. 1º NOMEAR, membros para compor a Comissão de Inquérito Administrativo 
Disciplinar com base no artigo 176 e 177 da Lei Municipal nº 326/97 (Estatuto 
dos servidores) para apurar eventuais irregularidades praticadas por servidores 
municipais, conforme processo nº 4364/16 (SMS):

Presidente: Thaís Cristina de Oliveira Souza  – mat 3507
Membro: Thadeu Valadão Pedroso – mat 5485
Membro: Nâmbia Celestino Ribeiro Abraão – mat  5106

Art. 2º - A Secretaria Municipal de Governo deverá cientiicar os designados para 
início dos trabalhos, o qual se dará após a  publicação da referida Portaria.

Art. 3º - O prazo para conclusão dos trabalhos deverá obedecer ao artigo 180 do 
Estatuto dos Servidores Municipais.

Art. 4º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogada as 
disposições em contrário.
   

GABINETE DO PREFEITO, 03 DE JULHO  DE 2017.

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

         
   

Processo nº 4364/16 -sms
smg/ebmp

 
PORTARIA Nº 885/2017

O Prefeito Municipal de Barra do Piraí, Estado do Rio de Janeiro, no uso de suas 
atribuições legais e Constitucionais,

CONSIDERANDO o Memorando nº 062/2017/SMRH, da Secretaria Municipal de 
Recursos Humanos;

CONSIDERANDO o Ato de Aposentadoria nº 0045/2017, de MARIA APARECIDA 
BRAZ, ocorrido em 29/05/2017;

CONSIDERANDO a legitimação do ato nos termos da Lei Municipal nº 326 de 28 
de abril de 1997;

RESOLVE:

 Art. 1º DECLARAR VAGO, de acordo com o artigo 63 inciso V, da Lei Municipal 
nº 326 de 28/04/97, um cargo de GARI, do Quadro Permanente, em face da 
passagem para a inatividade da servidora MARIA APARECIDA BRAZ – matrícula 
2872, rompendo-se assim, o vínculo com a administração pública.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO, 03 DE JULHO DE 2017.

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

smg/ebmp
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PORTARIA Nº 886/2017

O Prefeito Municipal de Barra do Piraí, Estado do Rio de Janeiro, no uso de suas 
atribuições legais e Constitucionais,

CONSIDERANDO o Memorando nº 063/2017/SMRH, da Secretaria Municipal de 
Recursos Humanos;

CONSIDERANDO o Ato de Aposentadoria nº 0037/2017, de SEBASTIÃO DE OL-
IVEIRA DOS SANTOS, ocorrido em 29/05/2017;

CONSIDERANDO a legitimação do ato nos termos da Lei Municipal nº 326 de 28 
de abril de 1997;

RESOLVE:

Art. 1º DECLARAR VAGO, de acordo com o artigo 63 inciso V, da Lei Municipal 
nº 326 de 28/04/97, um cargo de Auxiliar de Serviços Gerais, do Quadro Per-
manente, em face da passagem para a inatividade do servidor SEBASTIÃO DE 
OLIVEIRA DOS SANTOS – matrícula 330, rompendo-se assim, o vínculo com a 
administração pública.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO, 03 DE JULHO DE 2017.

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

smg/ebmp

 
PORTARIA Nº 887/2017

O Prefeito Municipal de Barra do Piraí, Estado do Rio de Janeiro, no uso de suas 
atribuições legais e Constitucionais,

CONSIDERANDO o Memorando nº 064/2017/SMRH, da Secretaria Municipal de 
Recursos Humanos;

CONSIDERANDO o Ato de Aposentadoria nº 0040/2017, de ALINE DA SILVA CAR-
PAZANO, ocorrido em 29/05/2017;

CONSIDERANDO a legitimação do ato nos termos da Lei Municipal nº 326 de 28 
de abril de 1997;

RESOLVE:

 Art. 1º DECLARAR VAGO, de acordo com o artigo 63 inciso V, da Lei Municipal 
nº 326 de 28/04/97, um cargo de Professor II – Educação Infantil 1º Segmento 
Ensino Fundamental D3, do Quadro Permanente, em face da passagem para a 
inatividade da servidora ALINE DA SILVA CARPAZANO – matrícula 6930, rompen-
do-se assim, o vínculo com a administração pública.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO, 03 DE JULHO DE 2017.

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

smg/ebmp

PORTARIA Nº 888/2017

O Prefeito Municipal de Barra do Piraí, Estado do Rio de Janeiro, no uso de suas 
atribuições legais e Constitucionais,

RESOLVE:

Art. 1º -   REVOGAR, a Portaria nº 878 de 30 de junho de 2017, que designou 
DIEGO SOARES TEIXEIRA MACHADO para a função de Assistente de Controle In-
terno.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, surtindo seus 
efeitos a 1º/07/2017.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO, 03 DE JULHO DE 2017.

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

smg/ebmp

 
PORTARIA Nº 889/2017

O Prefeito Municipal de Barra do Piraí, Estado do Rio de Janeiro, no uso de suas 
atribuições legais e Constitucionais,

RESOLVE:

Art. 1º -   REVOGAR, a Portaria nº 879 de 30 de junho de 2017, que designou PRIS-
CILA MEIRELES NUNES DOS SANTOS, para a função de Assistente de Controle 
Interno.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, surtindo seus 
efeitos a 1º/07/2017.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO, 03 DE JULHO DE 2017.

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

smg/ebmp
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PORTARIA Nº 890/2017

O Prefeito Municipal de Barra do Piraí, Estado do Rio de Janeiro, no uso de suas 
atribuições legais e Constitucionais,

RESOLVE:

Art. 1º - DESIGNAR, de acordo com o artigo 42, inciso II, da Lei Municipal nº 326 
de 28/04/97 c/c a Lei Municipal nº 1576 de 15 de outubro de 2009, PRISCILA 
MEIRELLES NUNES DOS SANTOS, para a função gratiicada de Assistente,  Nível 
DAI-4, da estrutura da Secretaria Municipal de Turismo e Cultura.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, surtindo seus 
efeitos a 1º/07/2017.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO, 03 DE JULHO DE 2017.

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

smg/ebmp

 
PORTARIA Nº 891/2017

O Prefeito Municipal de Barra do Piraí, Estado do Rio de Janeiro, no uso de suas 
atribuições legais e Constitucionais,

RESOLVE:

Art. 1º - DESIGNAR, de acordo com o artigo 42, inciso II, da Lei Municipal nº 
326 de 28/04/97 c/c a Lei Municipal nº 1576 de 15 de outubro de 2009, DIEGO 
SOARES TEIXEIRA MACHADO, para a função gratiicada de Chefe da Divisão de 
Turismo,  Nível DAI-4, da estrutura da Secretaria Municipal de Turismo e Cultura.

 Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, surtin-
do seus efeitos a 1º/07/2017.

 Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO, 03 DE JULHO DE 2017.

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

smg/ebmp

PORTARIA Nº  892/2017

O PREFEITO MUNICIPAL DE BARRA DO PIRAI, no uso de suas atribuições legais e 
de conformidade com o artigo 15 da Lei Municipal nº 326, de 28/04/1997 e com 
a Lei Municipal nº 2667 de 23/03/2016 alterada pelas Leis Municipais nºs 2690 de 
19/05/2016 e 2725 de 28 de junho de 2016.

RESOLVE:

 Art. 1º  ADMITIR,  ANDERSON MACHADO DE JESUS, para o cargo de MOTORISTA, 
aprovado e classiicado em Concurso Público conforme Edital 01/2016.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, surtindo seus 
efeitos a 30/06/2017.

             
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.
 

   
GABINETE DO PREFEITO, 04 DE JULHO   DE 2017.

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

         
   

memo nº 47/2017 - smrh
smg/ebmp

PORTARIA Nº  893/2017

O PREFEITO MUNICIPAL DE BARRA DO PIRAI, no uso de suas atribuições legais e 
constitucionais,

RESOLVE:

Art. 1º -  DECLARAR, a contar de 03/05/2017, a VACÂNCIA do cargo de Agente 
Administrativo, ocupado pelo servidor FELIPE VANZELOTI BATISTA, em razão de 
posse em outro cargo público inacumulável, nos termos do artigo 63, inciso VI 
da Lei 326/97.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, surtindo seus 
efeitos a 03/07/2017.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

   
GABINETE DO PREFEITO, 04 DE JULHO   DE 2017.

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

         
 

memo nº 48/2017 - smrh
smg/ebmp
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PORTARIA Nº  894/2017

O PREFEITO MUNICIPAL DE BARRA DO PIRAI, no uso de suas atribuições legais e 
de conformidade com o artigo 15 da Lei Municipal nº 326, de 28/04/1997 e com 
a Lei Municipal nº 2667 de 23/03/2016 alterada pelas Leis Municipais nºs 2690 de 
19/05/2016 e 2725 de 28 de junho de 2016.

RESOLVE:

 Art. 1º  ADMITIR,  FELIPE VANZELOTI BATISTA, para o cargo de Assistente Social, 
aprovado e classiicado em Concurso Público conforme Edital 01/2016.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, surtindo seus 
efeitos a 03/07/2017.
             
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO, 04 DE JULHO DE 2017.

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

        

memo nº 48/2017 - smrh
smg/ebmp

PORTARIA Nº 895/2017

O Prefeito Municipal de Barra do Piraí, no uso de suas atribuições legais e con-
stitucionais,

Considerando, a recomendação do Tribunal de Contas do Estado do Rio de Ja-
neiro, para que sejam nomeados iscais para todos os contratos celebrados pela 
Administração Pública;

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR, o servidor BRADON DE AZEVEDO PALMEIRA, mat 9608,  para 
ser gestor da iscalização do Contrato nº 020/2017, Processo nº 4036/17,  irmado 
com a empresa MARVIN LOCADORA DE VEICULOS EIRELI - ME,  cujo objeto é con-
tratação de empresa de locação de veiculo com manutenção preventiva e corre-
tiva, tipo ônibus “CASTRAMÓVEL” especialmente adaptado para esta inalidade 
e legalizado, para castração de animais domésticos (caninos e felino) conforme 
Termo de Referencia (Anexo I do Edital), parte integrane do contrato.

Art. 2º - O servidor ora designado ica incumbido obrigatoriamente de atender 
as instruções determinadas no Memorando Nº 048/2015, da Controladoria Geral 
do Município, até o término do respectivo contrato.

Art. 3º - Esta Portaria entra na data de sua publicação,  revogando-se as dis-
posições em contrário.
  

GABINETE DO PREFEITO, 04 DE JULHO DE 2017.

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

         
   

Proceso nº 4036/17
smg/ebmp

PORTARIA Nº  896/2017

O Prefeito Municipal de Barra do Piraí, no uso de suas atribuições legais e con-
stitucionais,

Considerando, a recomendação do Tribunal de Contas do Estado do Rio de Ja-
neiro, para que sejam nomeados iscais para todos os contratos celebrados pela 
Administração Pública;

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR, o servidor DENIVALDO GONÇALVES, mat 19,  para ser gestor 
da iscalização da Ata de Registro de Preços nºs 31/2017, Pregão Presencial nº 
027/2017, Processo nº 3150/17,  irmado com a empresas R R SILVA REIS COMER-
CIO E SERVIÇOS LTDA,  cujo objeto é provável Contratação de empresa para 
prestação de serviços de confecção de capas de processos para atender as ne-
cessidades da Prefeitura e demais Secretarias, exceto a Secretaria de Saúde.

Art. 2º - O servidor ora designado ica incumbido obrigatoriamente de atender 
as instruções determinadas no Memorando Nº 048/2015, da Controladoria Geral 
do Município, até o término do respectivo contrato.

Art. 3º - Esta Portaria entra na data de sua publicação,  revogando-se as dis-
posições em contrário.
  

GABINETE DO PREFEITO, 05 DE JULHO DE 2017.

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

         
   

Proceso nº 3150/17
smg/ebmp

PORTARIA Nº  897/2017

O Prefeito Municipal de Barra do Piraí, Estado do Rio de Janeiro, no uso de suas 
atribuições legais e Constitucionais, 

RESOLVE:

 Art 1º - DESIGNAR, o professor JEFFERSON DA MOTA RUFINO, matrícula 
7570, para exercer o cargo de Coordenador de Turno da E.M. Jorge de Freitas 
Tinoco,  gratiicação de 20% (vinte por cento) do seu vencimento.

Art. 2º  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,   produzindo seus 
efeitos a 03/07/2017.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO, 05 DE JULHO DE 2017.

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

 

memo nº 0499/SME
smg/ebmp
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PORTARIA Nº 898/2017

O Prefeito Municipal de Barra do Piraí, Estado do Rio de Janeiro, no uso de suas 
atribuições legais;      
 
CONSIDERANDO a imperiosa necessidade do serviço, visto a grande demanda 
de trabalho na Secretaria Municipal de Administração; 

CONSIDERANDO o Memorando nº 075/2017 – da Secretaria de Administração;

CONSIDERANDO inalmente, a discricionariedade que repousa no Chefe do Ex-
ecutivo para adoção da presente medida; 

RESOLVE:

Art. 1º Suspender, sine die, as férias concedidas a partir de 04/07/2017, da Assis-
tente da Secretaria Municipal de AdminIstração – SIMONE DE SOUSA MOREIRA 
DOS SANTOS – mat. 3960.

Art. 2º Dê-se ciência a interessada e a Secretaria Municipal de Recursos Humanos 
para as anotações necessárias em sua icha funcional e ainda, viabilizando o acerto 
em sua folha de pagamento, que deverá ocorrer sem prejuízo do titular da Pasta.

Art. 3º - Que de acordo com a discricionariedade do titular da Pasta e o interesse 
público,  o servidor deverá cumprir o remanescente do período em prazo nunca 
superior a 12(doze) meses.

Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, surtindo seus 
efeitos a 04/07/2017.

Art. 5º - Revogam-se as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO, 05 DE JULHO DE 2017.

MARIO REIS ESTEVES 
       Prefeito Municipal

memo nº 075/2017 - sma
smg/ebmp

PORTARIA Nº 899/2017

O Prefeito Municipal de Barra do Piraí, no uso de suas atribuições legais e con-
stitucionais,

Considerando, a recomendação do Tribunal de Contas do Estado do Rio de Ja-
neiro, para que sejam nomeados iscais para todos os contratos celebrados pela 
Administração Pública;

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR, os servidores MARCELO LEONIDAS DOS SANTOS JESUS – Dire-
tor do Departamento de Transporte e Trânsito, JULIO CESAR DA SILVA REIS – Di-
retor do Departamento de Terminais Rodoviarios, para serem gestores da iscal-
ização do Contrato nº 013/2003, Processo nº 16.868/16,  irmado com a empresas 
VIAÇÃO SANTO ANTONIO E TURISMO LTDA,  cujo objeto é a Administração e ex-
ploração do Serviço Público de Transporte Coletivo Regular de Passageiros no 
Município de Barra do Piraí, de acordo com as condições estipuladas no Edital 
de Concorrêncai Pública nº 003/2003, e na proposta Técnica apresentada pela 
Concessionária, que fazem parte integrante do contrato.

Art. 2º - Os servidores ora designados icam incumbidos obrigatoriamente de 
atender as instruções determinadas no Memorando Nº 048/2015, da Controla-
doria Geral do Município, até o término do respectivo contrato.

Art. 3º - Esta Portaria entra na data de sua publicação,  revogando-se as dis-
posições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO, 05 DE JULHO DE 2017.

MARIO REIS ESTEVES 
       Prefeito Municipal

memo nº 075/2017 - sma
smg/ebmp

PORTARIA Nº 900/2017

O Prefeito Municipal de Barra do Piraí, Estado do Rio de Janeiro, no uso de suas 
atribuições legais;      
 
CONSIDERANDO a imperiosa necessidade do serviço, visto a grande demanda 
de trabalho na Secretaria Municipal de Administração; 

CONSIDERANDO o Memorando nº 032/2017, da Controladoria Geral do Mu-
nicípio;

CONSIDERANDO inalmente, a discricionariedade que repousa no Chefe do Ex-
ecutivo para adoção da presente medida; 

RESOLVE:

Art. 1º Suspender, sine die, as férias concedidas a partir de 01/07/2017, da Dire-
tora do Departamento de Controladoria Geral – MARILUCIA DE OLIVEIRA AN-
DRADE  - mat. 3553.

Art. 2º Dê-se ciência a interessada e a Secretaria Municipal de Recursos Humanos 
para as anotações necessárias em sua icha funcional e ainda, viabilizando o 
acerto em sua folha de pagamento, que deverá ocorrer sem prejuízo do titular 
da Pasta.

Art. 3º - Que de acordo com a discricionariedade do titular da Pasta e o interesse 
público,  o servidor deverá cumprir o respectivo período em prazo nunca supe-
rior a 12(doze) meses.

Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, surtindo seus 
efeitos a 03/07/2017.

Art. 5º - Revogam-se as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO, 05 DE JULHO DE 2017.

MARIO REIS ESTEVES 
       Prefeito Municipal

memo nº 032/2017 - cgm
smg/ebmp

PORTARIA Nº 901/2017

O Prefeito Municipal de Barra do Piraí, Estado do Rio de Janeiro, no uso de suas 
atribuições legais e Constitucionais,

RESOLVE:

Art. 1º - NOMEAR, de acordo com o artigo 42, inciso I, da Lei Municipal nº 326 de 
28/04/97 c/c a Lei Municipal nº 1576 de 15 de outubro de 2009, CLEBER NOGUEI-
RA DA SILVA,  para o Cargo em Comissão de Supervisor da Divisão de Região 
Administrativa – 11ª Região,  Nível DAS-1, da estrutura da Secretaria Municipal 
de Serviços Públicos.

 Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, surtin-
do seus efeitos a 10/07/2017.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO, 06 DE JULHO DE 2017.

MARIO REIS ESTEVES 
       Prefeito Municipal

smg/fac/ebmp



29Barra do Piraí/RJ barradopirai.rj.gov.br  - Ano 13 - N° 914

Boletim do Município de Barra do Piraí | Poder Executivo | Ano 2017 | Nº 914 |  10 de Julho



30Barra do Piraí/RJ barradopirai.rj.gov.br  - Ano 13 - N° 914

Boletim do Município de Barra do Piraí | Poder Executivo | Ano 2017 | Nº 914 |  10 de Julho



31Barra do Piraí/RJ barradopirai.rj.gov.br  - Ano 13 - N° 914

Boletim do Município de Barra do Piraí | Poder Executivo | Ano 2017 | Nº 914 |  10 de Julho



32Barra do Piraí/RJ barradopirai.rj.gov.br  - Ano 13 - N° 914

Boletim do Município de Barra do Piraí | Poder Executivo | Ano 2017 | Nº 914 |  10 de Julho



33Barra do Piraí/RJ barradopirai.rj.gov.br  - Ano 13 - N° 914

Boletim do Município de Barra do Piraí | Poder Executivo | Ano 2017 | Nº 914 |  10 de Julho



34Barra do Piraí/RJ barradopirai.rj.gov.br  - Ano 13 - N° 914

Boletim do Município de Barra do Piraí | Poder Executivo | Ano 2017 | Nº 914 |  10 de Julho



35Barra do Piraí/RJ barradopirai.rj.gov.br  - Ano 13 - N° 914

Boletim do Município de Barra do Piraí | Poder Executivo | Ano 2017 | Nº 914 |  10 de Julho



36Barra do Piraí/RJ barradopirai.rj.gov.br  - Ano 13 - N° 914

Boletim do Município de Barra do Piraí | Poder Executivo | Ano 2017 | Nº 914 |  10 de Julho



37Barra do Piraí/RJ barradopirai.rj.gov.br  - Ano 13 - N° 914

Boletim do Município de Barra do Piraí | Poder Executivo | Ano 2017 | Nº 914 |  10 de Julho



38Barra do Piraí/RJ barradopirai.rj.gov.br  - Ano 13 - N° 914

Boletim do Município de Barra do Piraí | Poder Executivo | Ano 2017 | Nº 914 |  10 de Julho



39Barra do Piraí/RJ barradopirai.rj.gov.br  - Ano 13 - N° 914

Boletim do Município de Barra do Piraí | Poder Executivo | Ano 2017 | Nº 914 |  10 de Julho



40Barra do Piraí/RJ barradopirai.rj.gov.br  - Ano 13 - N° 914

Boletim do Município de Barra do Piraí | Poder Executivo | Ano 2017 | Nº 914 |  10 de Julho



41Barra do Piraí/RJ barradopirai.rj.gov.br  - Ano 13 - N° 914

Boletim do Município de Barra do Piraí | Poder Executivo | Ano 2017 | Nº 914 |  10 de Julho



42Barra do Piraí/RJ barradopirai.rj.gov.br  - Ano 13 - N° 914

Boletim do Município de Barra do Piraí | Poder Executivo | Ano 2017 | Nº 914 |  10 de Julho



43Barra do Piraí/RJ barradopirai.rj.gov.br  - Ano 13 - N° 914

Boletim do Município de Barra do Piraí | Poder Executivo | Ano 2017 | Nº 914 |  10 de Julho



44Barra do Piraí/RJ barradopirai.rj.gov.br  - Ano 13 - N° 914

Boletim do Município de Barra do Piraí | Poder Executivo | Ano 2017 | Nº 914 |  10 de Julho



45Barra do Piraí/RJ barradopirai.rj.gov.br  - Ano 13 - N° 914

Boletim do Município de Barra do Piraí | Poder Executivo | Ano 2017 | Nº 914 |  10 de Julho



46Barra do Piraí/RJ barradopirai.rj.gov.br  - Ano 13 - N° 914

Boletim do Município de Barra do Piraí | Poder Executivo | Ano 2017 | Nº 914 |  10 de Julho



47Barra do Piraí/RJ barradopirai.rj.gov.br  - Ano 13 - N° 914

Boletim do Município de Barra do Piraí | Poder Executivo | Ano 2017 | Nº 914 |  10 de Julho



48Barra do Piraí/RJ barradopirai.rj.gov.br  - Ano 13 - N° 914

Boletim do Município de Barra do Piraí | Poder Executivo | Ano 2017 | Nº 914 |  10 de Julho



49Barra do Piraí/RJ barradopirai.rj.gov.br  - Ano 13 - N° 914

Boletim do Município de Barra do Piraí | Poder Executivo | Ano 2017 | Nº 914 |  10 de Julho



50Barra do Piraí/RJ barradopirai.rj.gov.br  - Ano 13 - N° 914

Boletim do Município de Barra do Piraí | Poder Executivo | Ano 2017 | Nº 914 |  10 de Julho



51Barra do Piraí/RJ barradopirai.rj.gov.br  - Ano 13 - N° 914

Boletim do Município de Barra do Piraí | Poder Executivo | Ano 2017 | Nº 914 |  10 de Julho



52Barra do Piraí/RJ barradopirai.rj.gov.br  - Ano 13 - N° 914

Boletim do Município de Barra do Piraí | Poder Executivo | Ano 2017 | Nº 914 |  10 de Julho



53Barra do Piraí/RJ barradopirai.rj.gov.br  - Ano 13 - N° 914

Boletim do Município de Barra do Piraí | Poder Executivo | Ano 2017 | Nº 914 |  10 de Julho



54Barra do Piraí/RJ barradopirai.rj.gov.br  - Ano 13 - N° 914

Boletim do Município de Barra do Piraí | Poder Executivo | Ano 2017 | Nº 914 |  10 de Julho



55Barra do Piraí/RJ barradopirai.rj.gov.br  - Ano 13 - N° 914

Boletim do Município de Barra do Piraí | Poder Executivo | Ano 2017 | Nº 914 |  10 de Julho



56Barra do Piraí/RJ barradopirai.rj.gov.br  - Ano 13 - N° 914

Boletim do Município de Barra do Piraí | Poder Executivo | Ano 2017 | Nº 914 |  10 de Julho



57Barra do Piraí/RJ barradopirai.rj.gov.br  - Ano 13 - N° 914

Boletim do Município de Barra do Piraí | Poder Executivo | Ano 2017 | Nº 914 |  10 de Julho



58Barra do Piraí/RJ barradopirai.rj.gov.br  - Ano 13 - N° 914

Boletim do Município de Barra do Piraí | Poder Executivo | Ano 2017 | Nº 914 |  10 de Julho



59Barra do Piraí/RJ barradopirai.rj.gov.br  - Ano 13 - N° 914

Boletim do Município de Barra do Piraí | Poder Executivo | Ano 2017 | Nº 914 |  10 de Julho



60Barra do Piraí/RJ barradopirai.rj.gov.br  - Ano 13 - N° 914

Boletim do Município de Barra do Piraí | Poder Executivo | Ano 2017 | Nº 914 |  10 de Julho



61Barra do Piraí/RJ barradopirai.rj.gov.br  - Ano 13 - N° 914

Boletim do Município de Barra do Piraí | Poder Executivo | Ano 2017 | Nº 914 |  10 de Julho



62Barra do Piraí/RJ barradopirai.rj.gov.br  - Ano 13 - N° 914

Boletim do Município de Barra do Piraí | Poder Executivo | Ano 2017 | Nº 914 |  10 de Julho



63Barra do Piraí/RJ barradopirai.rj.gov.br  - Ano 13 - N° 914

Boletim do Município de Barra do Piraí | Poder Executivo | Ano 2017 | Nº 914 |  10 de Julho



64Barra do Piraí/RJ barradopirai.rj.gov.br  - Ano 13 - N° 914

Boletim do Município de Barra do Piraí | Poder Executivo | Ano 2017 | Nº 914 |  10 de Julho



65Barra do Piraí/RJ barradopirai.rj.gov.br  - Ano 13 - N° 914

Boletim do Município de Barra do Piraí | Poder Executivo | Ano 2017 | Nº 914 |  10 de Julho



66Barra do Piraí/RJ barradopirai.rj.gov.br  - Ano 13 - N° 914

Boletim do Município de Barra do Piraí | Poder Executivo | Ano 2017 | Nº 914 |  10 de Julho



67Barra do Piraí/RJ barradopirai.rj.gov.br  - Ano 13 - N° 914

Boletim do Município de Barra do Piraí | Poder Executivo | Ano 2017 | Nº 914 |  10 de Julho

CÂMARA MUNICIPAL

EMENDA A LOM Nº 002/2017

EMENTA: MODIFICA O PARÁGRAFO ÚNICO DO ARTIGO 5º DA LEI ORGÂNI-
CA DO MUNICÍPIO DE BARRA DO PIRAÍ.

A CÂMARA MUNICIPAL DE BARRA DO PIRAÍ, ESTADO DO RIO DE JANEIRO, 
no uso de suas atribuições legais, aprova e sua Mesa Diretora promulga a 
seguinte EMENDA À LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO:

Artigo 1° - O parágrafo único do artigo 5º da Lei Orgânica deste Mu-
nicípio que tem a seguinte redação:

Parágrafo Único – A Lei poderá estabelecer outros símbolos, dispondo 
sobre seu uso no território do Município.

Passa a vigorar com a redação que se segue:

Parágrafo Único – A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e 
campanhas dos órgãos públicos, bem como veiculação de mídia on line, 
televisiva, impressa e ainda nos prédios públicos, veículos oiciais e frota 
agregada a serviço do Executivo Municipal, na forma da Carta Magna 
Municipal em vigor, deverá ater-se aos símbolos oiciais do Município.

Artigo 2° - Essa Emenda entra em vigor na data de sua publicação, pro-
duzindo efeitos em 1° de Janeiro de 2018. 

GABINETE DO PRESIDENTE, 03 de julho de 2017.
(Aprovado em reunião Plenária de 29/6/2017)

LUIZ ROBERTO COUTINHO-PRESIDENTE

PEDRO FERNANDO DE SOUZA ALVES-1º SECRETÁRIO

JAIR FERREIRA BORGES- 2º SECRETÁRIO 

Emenda a Lom nº 02/2017
Vereador autor: Cristiano Almeida/

João Paulo Mariano Novaes/Pedro Fernando de Souza Alves/
Anderson Ribeiro Pereira/Paulo Cézar Vieira de Almeida

EMENDA ADITIVA À  LOM Nº 003/2017

EMENTA: “ACRESCE DO ARTIGO 106 “A” A LEI ORGÂNICA DO MUNICIPIO 
DE BARRA DO PIRAÍ, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 

Art. 1º - Fica acrescida do artigo 106 “A” a Lei Orgânica deste Município, 
com a seguinte redação: 
Art. 106 A -  A programação constante da Lei Orçamentária Anual, decor-
rente de emendas parlamentares, até o limite individual de 0,5 (cinco 
décimos por cento) do total  do orçamento, é de execução obrigatória, 
vedados seu cancelamento ou contingenciamento, e que sua não  ex-
ecução implica o crime de responsabilidade de que trata o art. 85, VI da 
Constituição Federal.

Art. 2º - Essa emenda entra em vigor na data de sua publicação, revoga-
das as disposições em contrário.

GABINETE DO PRESIDENTE, 03 de julho de 2017.
(Aprovado em reunião Plenária de 29/6/2017)

LUIZ ROBERTO COUTINHO-PRESIDENTE

PEDRO FERNANDO DE SOUZA ALVES-1º SECRETÁRIO

JAIR FERREIRA BORGES- 2º SECRETÁRIO 

Emenda a Lom nº 003/2017
Vereador autor:  Pedro Fernando de Souza Alves/Cristiano Almeida/

João Paulo Mariano Novaes/Jair Ferreira Borges/Paulo Cézar V. de Almei-
da Filho
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Nova Saúde lança Protocolo Clínico de Acesso

A Nova Saúde planeja, para o próximo mês, o lança-
mento do Protocolo Clínico de Acesso. A cartilha, 
elaborada pela equipe de Auditoria e Normas técni-
cas, visa promover parâmetros de auditoria, assesso-
ria técnica e especializada aos gestores que precisam 
dos serviços do Sistema Único de Saúde (SUS), bem 
como orientar as atividades desenvolvidas e fazer 
com que o atendimento seja cada vez mais humano 
e igualitário. O documento será lançado no dia 1º de 
agosto.
O Protocolo Clínico de Acesso é um documento 
que vai nortear os serviços internos da Nova Saúde, 
em sua assistência em exames, além de promover 
um padrão com normas para acessos aos serviços 
oferecidos pela pasta, com diretrizes do Ministério 
da Saúde, legislações vigentes e SUS. Assim sendo, 
segundo o documento, será possível agilizar as au-
torizações e execuções dos exames complementares 
solicitados e disponíveis.
O documento, de 76 páginas, vem sendo apresenta-
do aos proissionais médicos e funcionários da Nova 
Saúde, bem como a clínicas com acesso SUS. De 
acordo com o médico isiatra e auditor da secretaria, 
Luiz Caseira, no município não existia este protocolo 
e tão pouco “critérios para exames”. Disse que, o que 
já foi conversado com os médicos, é com relação às 
prioridades e solicitações encaminhadas à pasta.
“O custo de exames é absurdamente alto. Atual-
mente, muitos médicos pedem qualquer exame. Nas 
reuniões com eles, conversamos muito sobre estes 

procedimentos; muitos admitiram desconhecer até 
e valores. Agora existe um protocolo para cada área, 
com as indicações, pré-requisitos, proissionais so-
licitantes e as prioridades em voga. Claro que, caso 
haja uma justiicativa porque pediu um exame con-
comitantemente, daí fará novamente, com casos ur-
gentes”, disse.
Além de evitar desperdícios de exames, o Protocolo 
Clínico visa, também, tornar os atendimentos mais 
rápidos, dentro do que chamam de desburocra-
tização do processo. Nesse aspecto, há necessidade 
de diminuir a espera na requisição de exames para 
os proissionais solicitantes, desde o funcionário da 
recepção ao médico. Assim sendo, como aponta a 
diretora do departamento de Normas Técnicas, An-
dréa Cukier, haverá a agilização nas autorizações e 
execuções dos exames complementares solicitados 
e disponíveis.
“Todos estão envolvidos neste processo, desde a 
portaria até o médico e o próprio paciente. Vamos, 
com isso, reduzir a burocracia, diminuir papéis; va-
mos controlar e agilizar os pedidos e o tempo para 
esta liberação. Acreditamos que a economia chegue 
a R$ 100 mil ao mês”, estimou, acrescentando que, 
dentro deste mote, está a humanização do processo, 
buscando o tratamento “com equidade e qualidade”.
Outro ponto detalhado entre as duas equipes e os 
proissionais médicos e funcionários está relaciona-
do com a chamada “judicialização” da saúde, onde 
pacientes, com entraves em exames, acabam acio-

Barra do Piraí é representada por secretário no 47º Festival de Cinema de Gifoni

O município barrense terá mais uma vez a sua rep-
resentação garantida no Festival de Cinema de Gif-
foni, que chega à sua 47ª edição este ano e será re-
alizado de 14 a 23 de julho. O secretário de Fazenda, 
Roberto Monzo, vai viajar até a Itália, onde o evento 
acontece, acompanhado dos jovens João Tchan e 
Tales Aguiar. O “Gifoni Film Festival” é o maior festi-
val de cinema para jovens do mundo.
De acordo com Monzo, Gifoni é uma pequena ci-
dade italiana, com cerca de cinco mil habitantes. 
O festival costuma receber, em média, quatro mil 
jovens, ou seja, quase a população total do lugar 
só em participantes. Isso demonstra a grandeza do 
evento, conforme Roberto observou. Os outros dois 
membros da comitiva barrense são João Tchan, que 
estagiou em Produções no Polo Audiovisual de Bar-
ra do Piraí, e Tales Aguiar, que atua no “Luz, Câmera 
e Educação”, iniciativa do município que existe des-
de 2009.
Entre as diversas atrações do Festival de Cinema 
de Gifoni, uma das que mais entusiasma Roberto 
Monzo é a reunião de talentos de todo o mundo, 
ligados ao audiovisual. “Todo ano, eles levam artis-
tas de Hollywood e os jovens têm a oportunidade 
de fazer perguntas aos astros. Ano passado, um 
representante da nossa cidade interagiu com a atriz 
Jenifer Aniston, estrela de produções premiadas, 
como a série ‘Friends’, entre tantas outras produção 
do cinema, em especial no gênero comédia român-
tica. É uma oportunidade ímpar”, airma.
O titular da pasta de Fazenda aproveita a oportuni-
dade para falar sobre Festival Internacional de Cine-
ma Estudantil de Barra do Piraí (FestCine), que, este 

nando a Justiça, que determina, entre as custas dos 
mesmos, o pagamento de encargos judiciais, muitos 
na ordem de R$ 3 mil. Com a diminuição destes pra-
zos, segundo Caseira, será possível criar um Pacto 
pela Saúde, envolvendo toda a equipe da secretaria 
para o bem da população de Barra do Piraí.
“E, assim, permitiremos investimentos, que serão apli-
cados em melhorias na rede de assistência à saúde 
do município. Só para se ter uma idéia de como eram 
os formulários, existiam sete, como determinavam os 
médicos a seu bel prazer. Agora, temos apenas dois, 
que estarão disponíveis no site da prefeitura, não 
somente para os médicos, mas também para a pop-
ulação, em se tratando de laudo médico e guia de 
referência”, comemora Luiz Caseira, lembrando que, 
antes de ser colocado em prática, o Protocolo Clínico 
de Exames passou pela análise e aprovação do Con-
selho Municipal de Saúde de Barra do Piraí.
O secretário da Nova Saúde, Juberto Folena Júnior, 
destaca que a gestão com economia é fundamental 
para conter o desperdício, o que resulta na melho-
ria dos serviços prestados à população. “Existe uma 
diretriz de trabalho dentro de toda a estrutura do 
governo de fechar quaisquer ralos de desperdício 
do dinheiro público. Cada centavo deve ser inves-
tido com 100% de responsabilidade, ainda mais na 
Saúde, setor em que essa máxima ganha ainda mais 
força, uma vez que estamos falando de salvar vidas. 
O Protocolo Clínico de Exames vai ao encontro desse 
regime de gestão com responsabilidade”, inaliza.

ano, está previsto para acontecer de 1º a 7 de setem-
bro. Monzo destaca que os curtas-metragens seguem 
em produção nas escolas do município, como, por 
exemplo, o Colégio Estadual Nilo Peçanha, onde es-

tavam acontecendo gravações nesta quinta-feira, 5 
(foto). “Apesar das diiculdades inanceiras, a expec-
tativa é de fazermos um FestCine marcante, como 
sempre é”, inaliza.


